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070 5 7 17-09-7579 923

Autoriza aquisição de área de5 no município

de Indaial,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 79º

e 14 da Lei n., 4,993, de 09 de julho de 1979,

DECRETA:

Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado eutorizade' a adquirir, por doação de

Erich Leonhardt Geisler e sua mulher, uma érea de terras com

cerca de 5,000m2 610 mil metros quadrados), situade no muni

cípio de Indaial, onde se encontra situada à E.T. de Encano Cen

trel.

Parágrafo 0 — O terreno e que se refere este artigo confronta: ao —nor

te e leste, com terres dos doadores; ao sul, com terras de Au

gusto Resner; eo oeste, com quem de direito,

Artigo 2º - A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca,

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo

5 5 disposições em contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO, en 17 4 5860 4 19726

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

  

x

DECRETO N/SEF - | 7-09-75/nº 92h

91491510 0 68 085 no município

"de Tangará,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

etribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 7º

e 14 da Lei n. 4.993, de O9 de julho de 1973,

DECRETA:

Artigo 1º -— Fica a Fazenda do Estado autorizada a adouírir, por doação da

Prefeítura Vunicipal de8 área de5 0 cerca

de 24602 (duzentos 8 quarenta e seis metros quadrados), obje-

to da Lei1 9 358 de 8 de fevereiro de 1963, situada

no município de Tangará, onde se encontra 58 um prós

prio Estadual,

01 - 00 4 9se refere este artigo confronta: pela

frente, fundos e à direita, com terras da doadora; à esquer-

da, com terras da Firma Auto Tangará Ltda,

Artigo 2º — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca,

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrério.

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17 de setembro de 1975

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato
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06.0 5 -17-09-757 925

Autoriza aquisição de área de5 0 110

de Meleiro,

O Governador do Estado de Santa Catarina”, no uso de suas

Atribuições, e em conformídade com o que 1562 0805 79

e 14 da 81 . 4,993, de 09 de julho de 1979,

DECRETA:

Artigo 1º - Fica e Fazenda do Estado autorizeda e adquirir, por doação de

Sisto Sacon e sua mulher, uma área de terres com aproxímadamen

te 5.09602 (cinco 11 e noventa e seis metros quadrados ) situa

da no Distrito de Morro Grande, munícípio de Meleiro, onde se

acha localizada a E.I. Sanga das Pedras,

Parágrafo único - O terreno à que se refere este artigo confronta: eo nor

te e leste, com terras de João Batista Frezza; ao-sul e oeste,

com 19local,

Artigo 29 — A Fezenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca,

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO, em |7 de setembro de 197%

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato
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DECRETO 5 71770977572 926

Autoriza aquisição de área de terras 0 11

de Meleiro,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformídade com o que dispõem os artigos 7º

e 14 da Lei n. 4.893, de O9 de julho de 19793,

DECRETA:

Artigo 1º «. Fica e Fazenda do Estado autorizada e adquirir, por doação de

Manoel Roldão0 e sua mulher, uma área de terras com cer

ca de 1.000m2 (um mil metros quadredos), situada na localidade

0 51município de Meleiro, onde se encontre localiza

da à E.T. Barra do Rio Manoel Alves.

Parágrafo 10 — O terreno à que se refere este artigo confronta: no 0

te e leste, com terras dos doadores; eo sul, com quem de direi

to; ao oeste, com terras de José Pereira.

029 - A Fazenda uo Estado será representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca.

Artigo 39º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo

9 88 15051025 2 contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17 de 56 660 de 1975

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

X-

DECRETO N/SEF /17/09/75/nº 927

  

Autoriza aquisição de área de terras no município

de Criciuma,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 7º

e 14 da Lei n. 4,893, de 09 de julho de 1978,

DECRETA:

190 19 — Fica e Fazenda do Estado autorizada à adquirir, por doação da

Prefeitura Municipal. de Criciuma, uma área de terras com cerca

1
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de 16,406,25m? (dezesseis mil, quatrocentos e seis metros qua

drados e vinte e cinco decímetros quadrados), objeto da Lei

19 727 0 29 4 maio de 1569, 8100

Criciuma, onde se encontre edificada a Cadeia Pública,

90 10 - 0 terreno e que se refere este artigo confronta: ao nor

te, com terras de Giácomo Biléssimo; ao sul e oeste, com 6

Rua Projetada; ao leste, com terras de João Spillere,

Artigo 2º — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca.

Artigo 39º - Este Decreto entrará em vigor na data de sue publicação, revo

gadas as disposições em contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17 de 5680 19757

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS.

Ivan Oreste Bonato

Ko

DECRETO N/SEF /17/09/75/nº 928

Autorize equisição de área de terres no município

de Campos Novos,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem 05 artigos 72

e 14 da Lei n, 4,699, de 09 de julho da 1979,

DECRETA:

Artigo 1º - Fica 8 Fazenda do Estado autorizada e adquirir, por doação de

Golim Trmãos e Cia, uma área de terras com aproximadamente

2,000m2 (dois mil metros quadrados), situada no município .de

Campos Novos, onde se encontre localizada à E,T, Fita Dotti,

Parágrafo único — O terreno à que se refere este artigo confronta por to

dos os lados com terras da doadora,

Artigo 2º - A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca,

Artigo 3º - Este Decreto entrerá em vígor na data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17 de, setembro de 1975

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

x

DECRETO N/SEF /17-09-75/nº 929

Autoriza aquisição de área de terras no muni,

cípio de Araquarí.

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os

artigos 72º e 14 da 6 .4.893 4 09 4 1 4

1973,

DECRETA:

Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a adquirir ,

por doação da Prefeitura Municipal de Araquari,

uma área de terras com cerca de 3.338,70 ( três

mil, trezentos e trinta e oitometros quadrados

e setenta decímetros quadrados), objeto da Lei

Municipal nº 363 de 30 de setembro de 1968, loca

lizada à rua Bom Jesus, onde se encontra cons

truído o Hospital daquela cidade.

Parágrafo único - O terreno a que se refere este artigo con

fronte ao norte, com a Rua Bom Jesus; ao sul e

oeste, com o Instituto Brasileiro de Desenvolvi

mento Florestal ( 1.8.0..9 0 leste, 305 4

Artigo 2º - A Fazenda do Estado será representada, 0

pelo Superintend a Fu 5 6 1 31

de Santa Catarin:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrá

rio.

PALÁCIO DO 0 O, EM 17 de setembro, de 1975

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

x

DECRETO N/SEF /17-09-75/nº 930

Autoriza aouisiçãõo de Área de terras no minicínio

de Rio das Antes,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 7º

6 14 21 n, 4.993 de 09 de julho de 1973,

DECRETA:

Artigo 1º — Fica a Fazenda do Estado autorizada a adquírir, nor doação de

Leone] de Oliveira Pinto e Sua mulher, uma área de terres com

802.40002 (dois mil e quatrocentos metros quadra

das), situada no Distrito de Ipoméia, municínio de 0 das An

tas, onde se encontra construído um Banheiro Carrepaticida,

Paránrafo único - O terreno à que se refere este artigo confronta; ao nor

te, com à Estrada 111 ao sul e oeste com terres dos doa

dores; ao leste, com o Rio Preto,

Artiao 2º -.A Fazenda 0 50 representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca.

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua putlicação, revo

gadas às disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17 de setembro de 1975
1 -

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

DECRETO N/SEF -17-09-75/n? 931.

Autoriza aquisirão de área de terras no município

de Nova Veneza,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 7º

8 14 da Lei n. 4,993, de 09 de julho de 1973,

DECRETA:

Artigo 1º — Fica a Fazenda do Estado autorizada à adquirir, por doação de

110 Michels um terreno com cerca de 7,990m2 (sete 11 nove

centos e noventa metros quadrados) ; e de João Vitalí, um ter

reno com 8012 6002 8810 metros quadrados),

ambos 1010800 de Nova Veneza, onde se acha

edificada a E,T. de Linha Reta, 
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Parágrafo160 - As áreas0 03 artigo 0852 25 8

60066251 41- ao norte e leste, com terras do

doador; eo sol, com terras de 001 ao oest e, com

a Estrada Geral, À segunda - ao norte, com e Estrada Gerel jão
sul, leste e oeste, com terras do doador,

Artigo 2º - A Fazenda do Estado será representada, nos atos, pelo 00
tor Público da Comarca,

Artigo 3º - Este Decreto entreré em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17 6 860 1975.
ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bona to

2

005 -17-09.759 932.

Autoriza aquisição de área de terras no muntcípio

de Nova Veneza,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 7º

e 14 da Lei n. 4,893, de O9 de Julho de 19793,

DECRETA:

Artigo 1º — Fica a Fazenda do Estado autorizada e 911 por doação de. :

810 00 e sua mulher, um terreno com cerca de 7,000m2

(sete mil metros quadrados), situado no município de Nova ve
neza, onde se acha construída a E.T, de Picadão Sante Luzia,

Parágrafo0 - 0 terreno à que se refere este artigo confronta: ao nor

te, com terras de Mário e Luiz Destro; ao sul e oeste, com

terras dos doadores; ao leste, com quem de di reito,

Artigo 2º — À Fazenda do Estado Será .representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca,

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publícação, revo

gadas as disposições em contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO, em

—

17 de setembro de 1975
ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

x

DECRETO N/SEF -17-09-75/n? 933,

Autoriza aquisição de área de terras no município

de Paulo Lopes,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 7º
8 140 1n, 4,893, de 09 1010 de 1979,

DECRETA:
Artigo 1º - Fica à Fazenda do Estado autorizada e adquirir, por doação de

Valdir Svaldi e sua mulher, uma área de terras com Cerca de

220m2 (duzentos e vinte metros quadrados), localizada no muni

5110 de Paulo Lopes, onde se acha construída  6.1. de “Frei

tas.

Parágrafo único - 0 terreno à que se refere este artigo confronta: ao nor

te, com terras de0 Oliveira; ao sul e leste, com

terras dos doadores; ao 0850 0084.101

Artigo 2º — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor

Pública da Comarca,

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sue publicação, revo

gadas as disposições em: contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17 de setembrode1£

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato
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DECRETO N/SEF -17-09-75/nº 934,

Autoriza equisição de área de terran no município

de São Mínuel do Doeste,

0 600 0 80 488 no 150 de suas

atribuições, e em conformídade com o que dispoem 09190 72

6 14 da Lei n, 4,899, de 09 de julho de 1979,

DECRETA:

Artigo 1º — Fica a Fazenda do Estado autorizada a adquirir, por doação de

Tranquilo Daiprei, uma Área de terras com cerca de 5,476 2

(cinco mil quatrocentos e setenta e seis metros quadrados) , si

onde setuada no município de São Miguel do Oeste, encontre

edificado a E,T, de Línha Pinheirinho,

790 único - O terreno à que se refere este artigo confronta: ao nor

te, sul e oeste, com terras do doador; ao leste, com terras

de Pedro Motta,

Artigo 2º - A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca,

Artigo 3º — Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposíções em contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17 de setermpro de 1975,1
ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

x

DECRETO 5 -17-09-7579 935,

Autoriza aquisição de área de terres no município

de Santa Cecília,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de sues
atribuições, e em conformidade 600 0 98 155 05 artigos 7º

e 14 da Lei n, 4,993, de 09 de Julho de 19793,

DECRETA:

Artigo 1º 7 Fica a Fazenda do Estado autorizada a edquírir, por doação de

Guilherme Granemann Rauen uma área de terras com

—

aproximada

mente 1,502m2 (um 11 quinhentos e dois metros quadrados), si
tuada no município de Santa Cecília, onda se encontra construí

da à E.T, Fazenda do Butiá,

Parágrafo único - 0 terreno a que se refere esto 890 00 ao nor

te, com o 16 Municipal; ao sul, leste e oeste, com ter

res do doador,

Artigo 22 — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca,

Artigo 3º — Este Decreto entrará em vigor ra data de sua publicação,revo.
geadas as disposições em contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17,de setembrode1975,

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Tvan Oreste Bonato
Pt

DECRETO N/SEF -17-09-75/nº 936,

Autoriza aquisição de área de terras no município
de Rio das Antas,

O Governador do Estado de Santa Catarina

64058
0 USO de suas

e em conformidade Com o que dispõem os artigos 7º
e 14 da 1 . 4,893, de O9 de julho de 1973,

DECRETA:
- 164 à Fazenda do Estado autorizada e aúguirir, por doação de Vi:
Loss e sua mulher,

Artigo 1º

uma área de terras com cerce 08 2.40002 0018
8 quatrocentos metros0 situada 2 10010 
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sa, município de Rio das Antas, destinada à construção de um Banhei-

ro.

Parágrafo0 - 00 que se refere este artigo confronta: ao norte, com

a Estrada Municipal; ao sul e oeste com terras dos doadores; ao les

te, com o Rio das Antas,

Artigo 2º — A Fazenda do Estado será representada, no nto, pelo Promotor0

da Comarca,

Artigo 3º — Este Decreto Entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17: de setembro de/1975,

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

x

DECRETO N/SEF -17-09-75/nº 937,

Autoriza aquisição de área de terres no município

de Jaraguá do Sul,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 7º

8 l4'da Lei n. 4,893, de 09 de julho de 1973

DECRETA:

Artigo 1º = Fica a Fazenda do Estado autorizada e edquirir, por doação da

Sociedade Católica de Jaraguá 84, um terreno com aproximadamen

te 10.010m2 (dez mil e dez metros quadrados), situado no muni

10 de Jaraguá do Sul, onde se encontra localizada 6 6.1. de

Jaraguá 84,

Parágrafo Único - 00 4 que se refere este artigo confronta: ao nor

ta, com à Estrada de Rodagem Jaraguá 84; ao sul, com terras da

doadora; ao leste, com à Estrada Municipal; ao oeste, com ter

ras de Francisco Pepp,.

Artigo 2º — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca,

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor no data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrário,

0DO GOVERNO, em

—

1/77 de seteptizó de 1975

ANTÔNIO CAKLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

-

0105 -17-09-759 938.

Autoriza aquisição de área de terras no município

de Nova Veneza,

O Gevernador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 7º

É 14 da Lei n, 4,893, de 09 de julho de 1973

DECRETA:

Artigo 1º É Fica a Fazenda do Estado autorizada a adquirir, por doação de

Luíz e Santino Daniel, um terreno com cerca de 1,500mM2 1 um

mil e quinhentos metros quadrados), sítuado no Distrito de São

Bento Baixo, município de Nova Veneza, onde se encontra edifi

cada à E,T. Sanga Curta,

900 — O terreno a que se refere este artigo confronta: ao nor

ta, com terras de Santino Daniel; eo sul, com terras de Luiz

Daniel; ao oeste, com a Estrada Gerel; ao leste, com terras

de Luiz e Santino Daniel,

DIÁRIO OFICIAL 18-9-75

Artigo 2º - À Fazenda do Estado, será representada, no ato, pelo” Promotor

Público da Comarca,

Artigo 9º .- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrário,

PALÁGIO. DO GOVERNO, em —17 de setembr6 ste 1975,

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

x

3910 12587 -17-09-75/n9 939,

Autoriza aquisição de área de8 0 .10

de iíova Veneza.

O Governador do Estado de Santa Catarina no uso de suas atri

0065 21 60002 0 440 08 105 72

6 14 44 1 . 4.093 4 99 4 julho de 1973,

ica a Fazçnda do 5840 40a adquirir, por doa,

ção 46 1020 0e 5041 0 00 cerca
de 2.400 2 709 21 650610 quadrados),
situado 010 4 0 Veneza, onúe se encontra

4 4 8. Ie Rio do ileio.

5800 - O terreno a que se refere este artigo confronta:ao
norte e leste, com tarras dos doadores; 0 5 029285

com quem de direito,

480 22 - 4 Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Pro

motor Público da 001.

550 39 - 860 entrará em vigor na data de sua publicação,
606as 808108 016170.

400 20 080 em 17 680  1945.
ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato
1

0320 327 -17-09-759 940,

Autoriza aquisição de: área de terras 10 110

de iíova Veneza.

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri

005 6 6 070814 201 0 4486 0950 7º

e 14 da Lei ne. 4.893, de 09 4 julho de 1973,

8 0 8 7 4

Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a adquirir, por doa1 8
- ” + 87 1

90 46 00 16062 6 51 uma

área de terras com aproximadamente 5.000 52 0 mil

metros quadrados), situada no Liunicípio de 0 Veneza,

onde se encontra edificada a E.I. de Araçã.

Parágrafo único - 0010 possui as seguintes con

frontações: ao norte, com terras de Laurentino 1012 ao

sul e leste, com terras dos doadores; ao ceste,com quem

de dircito.

Artigo 2º - À Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Pro

motor 10 4 0.

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica

çao, revogadas as disposições em contrário.8

210 00 500 61 17 860 1974

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato 
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5870 .885 -17-09-759 941.

04050 .6 área de terras 20 0190

ue 300.

O Governador do Estado de Santa Catarina, 19 450 UE SUAS 051

1089 2 20 10.402 604 O que 489 0808 72

e 14 da Lei n. 4.893, de 99 de julho «e 1973,

Artico 12 - Fica a 724 40 Zotado autoriszada a aduuiírir, por doa

40 4 5101 1052 e sua mulher, uma área je terrac

com cerca de 650 12 50 1.08 45108

2 0.0 0 2 967 se 10 cons

truída a E.I. Ribeirão da Gabirova.

Parágrafo único — O terreno a ue se refere este 40 cuniruata

9 0005 09 1408 cou terras dos doadores.

50 228 - 4 440 Estado será representada, no ato, pelo Pro

.3.000 44 00.46.

50 38 -6 020 16 vigor ua data ue sua 1

ção, 6088 25 4180 5629 610.

410 DO 5950 2 17 4 setembro de 1975.

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

x

320 1585 -17-09-75/n? 942.

Autoriza aquisição ue 528 4 658 10 110

6 21 762.

0 00 0 80 4510 uso de9 6-

005 e eu 0.044 com o que -4536 os artigos 72

e 14 da Lei ne. 4.093, de 99 de julho de 1973,

DECRETA:

40 128 -3 6 4do Estado autorizada a adquirir, 90 308

80 46 2550 706 5 14 área de terras

com042 1.500 m2 11 e08 08

0081sa 1014 1 2Fria,

pio ue Erval Velho, onde se encontra2

Barra 40 AssoLibrado.

Parígraío único - O terreno a que se 22 esse 0 0500

norte, com terras 2 Igreja local; ao sul e oeste, com

terras dos 024025 ao leste, con a Estrada Lunicipal.

50 22 - 4 6 do 2540 55no ato, velo Pro

motor 10 4 Comarca.

0 38 - Este Dacreto entrará eu vigor na 6de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PALÍCIO DO 307810 0 17 4 5690 4 3975.

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

000 5 -17-09-75/n9 943,

Autoriza aquisição de área de terres no município

de Guabiruba,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com 0 que dispõem os artigos 7º

e 14 da Lei n. 4.993, de 09 de julho de 1973,

DECRETA:

Artigo 1º - Fica à Fazenda do Estadd autorizada à adquírir, por doação, da

Comunidade Católica da Guabiruba Norte Alta, uma área de terras

0 80002 (oitocentos metros quadrados), no município de Guabi

Tuba, onde so acha construída à E.E.A.R. Padre Germano Brandt,

Parágrafo único - 0 terreno 8 que se refere este artigo confronta: ao norte,

com o Cemitério da Comunidade Católica de Guabiruba Norte Alto;

80 sul e oeste, com terras de Carlos Boos; 80 leste, com à Es

trada Gerel,.

Artigo 2º -4 do Estado será representada, no ato, pelo Promotor Pó

blico da Comarca.

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga

das as disposições em contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17 de setembro de 1975,

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

-

DECRETO N/SEF -17-09-75/n?% 944.

Autoriza aquisição de área de terras no 10

de Guabiruba,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 7º

e 14 da Lei n. 4.893, de 09 8 Julho de 1973

DECRETA:

Artigo 1º — Fica à Fazenda do Estado autorizada à adquirir, por doação, de

José Romani e sua mulher, uma área de terras com SOOm2(quínhen

tos metros quadrados), situada no município de Guabiruba, onde

se encontra edificada e E.T. Planície Alte.

Parágrafo 10 - 001artigo confronta por todos os

108 0 terras dos doadores,

Artigo 2º - A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor

Público da Comarca.

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo

5 85 disposições em contrário.

PALÁCIU DO GOVERNO, .17661975.
ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

y
Ivan Oreste Bonato

X-

DECRETO N/SEF -17-09-759 945.

Autoriza aquisição deárea de terras no município

de São Joaquim.

O Governador do Estado de Santa Catarina, No uso de suas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 7º

e 1d da Lei n. 4,999, de 09 de julho de 1979,

, DECRETA:

Artigo 1º — Fica a Fazenda do Estado autorizada a adquirir, por doação da Pre

feitura Municipal de São Joaquim, uma Área de terras com cerca de 
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1250m2 (um mil duzentos e18 quadrados), objeto de

Lei Municipal nº 959 de 11 de agosto de 1975, situada no municí
.

pio de São Joaquim, destinada à construção de uma Unidade Sanitá-

ria,

Parágrafo único — O terreno à que se refere este 8190 08801 es

—

seguintes

5para à Rua Agripa de Castro Farias; de um

lado com à Rua Domingos 00 e pelo outro com à Rua que de

8 ao Hospital Coração de Jesus,

Artigo 2º — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor Pú-

blico da Comarca,

Artigo 39 — Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga

das às 18081625 em contrário,

40 DO GOVERNO, em 17 setembro de 1975.
ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

2-

06605 -17-09-752 946,
Autoriza150 de área de terras no município

de Luiz Alves.

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de svas

atribuições, e em conformidade com o que dispõem os artigos 79º

6 14 da Lei n, 4.893, de D9 de Julho de 1979,

DECRETA:

Artigo 1º — Fica a Fazenda do Estado autorizada e adquirir, por doação de

Paula Hess Schweitzer, uma área de terras com aproximadamente

1.600m2 (um mil e seiscentos metros quadrados), situada 0

002 Alves, onde se encontra construída à 6.1. Cen

tro Ribeirão Miguel,

Parágrafo único — O terreno à que se refere este artigo confronta: ao nor

te e sul, com terres da doadora; ao leste, com terres de 1

8480 Elza; ao oeste, com à Estrada Municipal,

Artigo 2º — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor'
Públicoda Comarca.

Artigo 32 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO, em 17 de setembrou de 1975,
ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS

Ivan Oreste Bonato

CONSELHO ESTADUAL DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SULÁXIO DOS ASSUNTOS TRATADOS NÃ 38 800 000510 884 2041
01.0 850014 10605 EM 12.08.75.

1. 00085180 20 .10

PRESIDENTE: Antônio Carlos Konder Reis - Governador do Estado
VICE PRESIDENTE: Marcos Henrique Buechler -6 60240

do Fstado.

31308435

- 438602252 - 5660 40 Interior e Justiça.

- Salomão Antonio Ribas Júnior - Secretário da BAucação.
- Hélio dos-Anjos Ortiz - Secretário da Saúde.

- Albino Zeni - Secretário do Governo.

DIÁRIO OFICIAL

- 10 050

= Fernando. José Cala

01050 Social,

- Ari Oliveira - Sec 1650

- 4850 326 - 540

biente,

4045 000

-6 48

040 2

-2 00 Soares - representante Presidente

- 085120 6de 0610 - 560 40 5152 de Planeja
mento e Orçamento

510 4300710 400 418 Fi lho

050 00 005.180

2.1. 6

Relator: secretário dr

Inliboração: Arrows to.

das ao Gru-

po 106do FAS, pleitesndo recur
808 45405 consecução de metas na 4 64

179 806171 previstas no 1510 4 Governo.

Governo, 12 de agosto de 1975

Presidente:

E
257 0 7

Vice Proc 40 00

53

422
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“uso de

18-9-75

Decreto P-N. 2.315-SEE, de 15 de

setembro de 1975

O Governador do Estado, no

uso de suas atribuições e tendo

em vista o que consta do pro-

cesso . SEE-028757/75, resolve

ENQUADRAR POR CESSO, de

acordo com o artigo 27, parágra-

fo único, da lei n. 4.441, de 21

de maio de 1970, ROSEMARY

GUIMARÃES LIRA, matrícula

n. 045.027, ocupante do cargo de

Regente de Ensino Primário, pa-

drão PF-2, do Quadro Geral do

Poder Executivo, Secretaria da

Educação, no cargo de Professor

de Ciclo Básico 1, padrão PF-7.

Decreto P-N. 2.316-SEE, de 15 de

setembro de 1975

O Governador do Estado, no

uso de 2 20 1

em vista o que consta do pro-

cesso n. SEE-028.756/75, resolve

ENQUADRAR POR ACESSO, de

acordo com o artigo 27, parágra-

00 4 lei n. 4.441, de 21

de maio de 1970, LUZAIDE ANA

RAMOS DARÓS, matrícula .....

n. 017.589, ocupante do cargo .de

Regente de Ensino Primário, pa-

drão PF-2, do Quadro Geral do

Poder Executivo, lotada na Es-

cola Básica Campos Salles, de

Lages, Secretaria da Educação,

no cargo de Professor de Cicio

Básico 1, padrão PF-7.

Decreto P-N. 2.317-SEE, de 15 de

setembro de 1975

O Governador do Estado, no

uso de suas atribuições e tendo

em vista o que consta do pro-

cesso n. SEE-028.754/75, resolve

ENQUADRAR POR ACESSO, de

400 0 0 20 278-

fo único, da lei n. 4,441, de 21

de maio de 1970, MARLY APA-

RECIDA NETO ROSSI, matrí-

cula n. 038.715, ocupante do car-

go de Regente de Ensino Primá-

rio, padrão PF-2, do Quadro Ge-

81 do Poder Executivo, lotada na

Escola Básica Prof. Simplício

dos Santos, de São José do Cer-

rito, Secretaria da Educação, no

cargo de Professor de Ciclo Bá-

sico 1, padrão PF-7.

Decreto P-N. 2.318-8EE, de 15 de
setembro de 1975

Q Governador do Estado, no

suas atribuições e tendo

em vista o que consta do pro-

cesso n. SEE-028.753/75, resolve

ENQUADRAR POR ACESSO, de

acordo com o artigo 27, parágra-

fo único, da lei,n. 4.441, de 21

de maio de 1970, ALAIR DE LIZ

ROSA, matrícula mn. 042.678,

ocupante do cargo de Regente de

Ensino Primário, padrão PF-2,

do Quadro Geral do Poder Exe-

cutivo, lotada na Escola Isolada

Barra Grande, de São José do

Cerrito, Secretaria da Educação,

no cargo de Professor de Ciclo

Básico 1, padrão PF-7.

Decreto P-N. 2.319-SEFE, de 15 de
setembro de 1975

O Governador do Estado, nO

uso de suas atribuições e tendo

em vista O que consta do pro-

cesso n. SEE-028.751/75, resolve

ENQUADRAR POR ACESSO, de

acordo com o artigo 27, parágra-

fo único, da lei n. 4,441, de 21

de maio de 1970, IRACY MEN-

DONÇA COUTO, matrícula

n. 054.513, ocupante do cargo de

Professor Não Titulado, padrão

-1 4 201 do 04

Executivo, lotada no Grupo Es-

DIÁRIO

colar General José Pinto Sombra,

de Lages, Secretaria da —Edura-

ção, no cargo de Professor de Ci-

0 10 1 padrão-7.

Decreto P-N. 2.320-SEE, de 15 de

setembro de 1975

O Governador do Estado, no

uso de suas atribuições e tendo

em vista o que consta do pro-

cesso n. SEE-028.750/79, resolve

ENQUADRAR POR ACESSO, de

acordo com o artigo 27, parágra-

fo único, da lei n. 4.441, de 21

de maio de 1970, CENIRO NU-

8 DE SOUZA, matrícula ....

n. 058.298, ocupante do cargo de

Regente de Ensino Primário, pa-

drão PF-2, do Quadro Geral do

Poder Executivo, lotado na Es-

cola Isolada Santa Terezinha, de

Lages, Secretaria da Educação,

no cargo de Professor de Ciclo

Básico 1, padrão-7.

Decreto P-N. 2.321-SEE, de 15 de

setembro de 1975

O Governador do Estado, no

uso ae suas atribuições e tendo

em vista o que consta do pro-

casso n. SEK-028715/75, resolve

ENQUADRAR POR ACESSO, de

acordo com o artigo 27, parágra-

fo único, da lei n. 4.441, de 21

de maio de 1970, MARLI LAU-

RA DA SILVA, matrícula ......

n. 025.076, ocupante do cargo de

Regente de Ensino Primário, pa-

drão PF-2, do Quadro Geral do

Poder Executivo, Secretaria —da

Educação, no cargo de Professor

de Cicio Básico 1, padrão PF-7.

Decreto P-N. 2.322-SEE, de 15 de

setembro de 1975 E

O Governador do Estado, no

uso de suas atribuições e tendo

em vista o que consta do pro-

cesso . SEE-028.693/75, resolve

ENQUADRAR POR ACESSO, de

acordo com o artigo 27, parágra-

fo único, da lei n. 4.441, de 21
de maio de 1970, ADRIANO

ALEXANDRINO DANIEL, ma-

trícula n. 033.700, ocupante do

cargo de Regente de Ensino Pri-

mário, padrão PF-2, do Quadro

Geral do Poder Executivo, lota-

do nas Escolas Reunidas Campe-

cHe, de Florianópolis, Secretaria

da Educação, no cargo de Pro-

0 de Ciclo Básico 1, padrão

Decreto P-N. 2.323-8de 15de
setembro de 1975

O Governador do Estado, no

uso de suas atribuições e tendo

em vista o que consta do pro-

cesso n. SEE-028.671/75, resolve
ENQUADRAR POR ACESSO, de
acordo com o artigo 27, parágra-
fo único, da lei n. 4.441, de 21
de maio de 1970, IZETE TERE-
ZINHA GOEDERT WAGNER,
matrícula mn. 030.700, ocupante

do cargo de Regente de Ensino

Primário, padrão PF-2, do Qua-

dro Geral do Poder Executivo,

Secretaria da Educação, no car-

go de Professor de Ciclo Básico
1 padrão -7.

Decreto P-N. 2.324-SEE, de 15 de

setembro de 1975

O Governador do Estado, no

uso de suas atribuições, resolve

COLOCAR à DISPOSIÇÃO do

Governo do Estado do Pará, à

ocupante do cargo de Professor

de Ciclo Básico 1, padrão PF-7,

CARLA LAEMMLE CAMPOS

(matrícula n. 45.023), lotada na

Escola2 Tzolete

—

Elisa

Gouveia Muller, 04.01 .007, muni-

cípio de Blumenau, com os direi-

tos e vantagens do cargo que

OCuUpa.

OFICIAL

Decreto P-N. 2.325-SEFE, de 15 de

setembro de 1975

€ Governador do Estado, no

uso de suas atribuições e tendo

em vísta o que consta do pro-
cesso n, SEE-028.621/75, resolve

ENQUADRAR POR ACESSO, de

acordo com o artigo 27, parágra-

fo único, da lei n. 4.441, de 21

de maio de 1970, MARIA JOSÉ

DE MEDEIROS FIGUEREDO,

matrícula n. 047.912, ocupante

do cargo de Regente de Ensino

Primário, padrão PF-2, do Qua-

dro Geral do Poder0

lotada nas Escolas Reunidas

Profa. Francisca Indalécio Truá,

de Gravatal, Secretaria da kEdu-

cação, no cargo de Professor de

Ciclo Básico Lpadrão -7.

Decreto P-N. 2.326-SEE, de 15 de
setembro de 1975

O Governador do Estado, no

uso de suas etribuições e tendo

em vista o que consta do pro-

cesso n. SEE-028.618/75, resolve

ENQUADRAR POR ACESSO, de

acordo com o artigo 27, parágra-

fo único, da lei n. 4.441, de 21

de maio de 1970, MANOEL BA-

TISTA DA SILVA, matrícula ...

n. 055.069, ocupante do cargo de

Regente de Ensino Primário, pa-

drão PF-2, do Quadro Geral do

Poder Executivo, lotado na Es-

cola Isolada Serrinha, de São

Ludgero, Secretaria da Educação,

no cargo de Professor de Ciclo

410 1 padrão -7.
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Decreto P-N. 2.328-SEE, de 15 de
setembro de 1975

O Governador do Estado, no

uso de suas atribuições e tendo

em vista o que consta do pro-

cesso n. SEE-028.611/75, resolve

ENQUADRAR POR ACESSO, de

acordo cam o artigo 27, parágra-

fo único, da lei n. 4.441, de 21

de maio de 1970, LAURO SCHLI-

CEMANN, matrícula n. 038.359

ocupante do cargo de Regente de

Ensino Primário, padrão PF-2, do

Quadro Geral do Poder Executi-

687 lotado na Escola Isolada Ca-

pivaras, de Grão Pará, Secretaria

da Educação, no cargo de Profes-

sor de Ciclo Básico 1, padrão

-7. 2

Decreto P-N. 2.393-GGE, de 18 de
setembro de 1975

O Governador do Estado, no uso

de suas atribuições, resolve CON-

CEDER EXONERAÇÃO ao Deputa-

do Federal Senhor DIB CHEREM

do cargo de Prefeito do Município

da Capital.

Decreto P-N. 2.391-GGE, de 18 de

sefémbro de 1975

0 00 0 Estado, no uso

de suas atribuições, resolve NO-

MEAR, de acordo com os artigos

27, 8 1º, item I e 93, item VI, da

Constituição do Estado e artigo 1º

do Decreto Legislativo n. 252, de

1975, O Senhor 680

AMIN HELOU FILHO. para exer-

cer o cafgo de Prefeito do Munt-

cípio da Capital.

  

[SECRETARIAS DE ESTADO|
 

 
ADMINISTRAÇÃO  
 

COORDENAÇÃO DOS SERVOÇOS de Caça e Pesoa da Secretaria da

DE "TRANSPORTES PÚBLICOS

Comunicado nn. 41/75.

O Coordenador dos Serviços de

Transportes Públicos, na forma do

inciso IX, do artigo 6º, do decreto

n. 10.606, de 04.03.71, tendo em

"vista o que consta no ofício n.

1217/75, do exmo. sr. Secretário

da Agricultura e Abastecimento,
01 4em data de ......

21.08.75, registrou a inscrição do
veículo Volkswagen, Passat; 1975,
motor . -0426981 mn.
-040.173 0 7101
AB-9854, certificado de proprie-
dade n. 744.827, apólice de seguro
n. 40.592 da Cia. de Seguros Deta,
pertencente ao sr. Hamilton Ba-
tista Seifriz, Diretor do Departa-
mento Estadual de Caça e Pesca,

Secretaria da Agricultura e Abas-
tecimento, dando-se 6 respectiva

baixa do veículo inscrito através
401 n. 33/73.
191601 11 de setembro de

A. H. Fortes, Coordenador.

Comunicado n. 42/75

O Coordenador dos Serviços de
Transportes Públicos, na forma do
inciso IX, do artigo 6º, do decreto
n. 10.608, de 04.03.71, tendo em
vista 0 4 consta no ofício n
1.303/75, do exmo. sr. Secretário
da Agricultura e Abastecimento,

comunica que em data de 11.9.75,
registrou a inscrição do veículo

Vc 'Ekswagen Sedan, 1.300, 1974, pla-

cas-0392. -0-06
0 . .759.394 5 n.

-64.086 certificado de 0-

6 72 . 746.683 26de se-

0 1. 934.110, da Seguradora

Mineiia S. A., pertencente ao sr.

João Polidoro Bez Battl, Inspetor

Agricultura e Abastecimento, dan-

40.5 a respectiva baixa do veículo

Inscrito através do comunicado n.

027/75.

Florianópolis, 11 de setembro de

1975.
A. H. Fortes, Coordenador.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

VO ESTADO DE SANTA
CATARINA — IPESC

2º EDITAL DE CONVOCAÇÃO

004 do

Estado de Santa Catarina —

18 — convoca os mutuários da

Assistência Habitacional que 1

não atenderam  12. convocação,

para habilitação ao Benefício Fis-

cal, instituido pelo Decreto Lei ..

1.358, que O façam com à máxima

urgência. tendo em vista o próxi-

mo encerramento do prazo, Dara

endosso do Certificado de Crédito.

Florianópolis, 12 de setembro de

1975. ã
José Carlos Cardoso, diretor -

nanceiro.
31 6324

Instrução de Serviço P.

N. 185/75—08-09-75

O Presidente do Instituto

—

de

Previdência do Estado de Santa

Catarina, no uso das atribuições

que lhe são conferidas pelo art.

47 10 6 5 da lei n, 3.138,

de 11 de dezembro de 1962, com as

modificações da lei n. 4.828, de

16 de janeiro de 1973, resolve:

1. Fica o funcionário SYRIACO

SPYROS DIAMANTARAS, 1- 
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cula n. 319.097, designado para
responder pela Direção do Depar-
tamento de Inversão de Fundos
— DIF — enquanto durar o impe-
dimento de seu titular.

2. Esta Instrução entra em vt-
gor nesta data, retroagindo seus
60 4 11.08.75 revo-

00

0.5 as demais disposições em
contrário,

Instituto de Previdência do Es
tado de Santa Catarina, em Flo-
riamópolis, 08 de setembro de 1975.
João Paulo Rodrigues, Preslden-

te.
8325

 

' EDUCAÇÃO|
Portaria P-N. 4.221 =— SEE, de 4

de setembro de 1975

O Chefe de Gabinete, no uso da
competência28
Portaria E/25, de 26-03-73, resolve
DESIGNAR para 0 4 Fun.
ção de Orlentadora das Atividades
030 Básica
006 125
01-08.020. município de Canelinha,
de acordo com o artigo 5º, com-
binado com o artigo 6º, do Decre-
to N. SE — 16-07-70/9.344 4
ocupante do Cargo de Professor de
Ciclo Básico 1, padrão PF-.7, MAR-
LENE MARIA MORAES (matri-
oula n, 24.705), lotada no mesmo
Estabelecimento de Ensino, a con-
tar de 01 de agôsto de 1975.

: Portaria P.N. 4.222 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Chefe de Gabinete, no uso da
08 56 pela
Portaria E/25, de 26-03-73, resolve
CONCEDER DISPENSA da função
de Orientadora das Atividades
Complementares, da Escola Bási-
ca Professora Minervina Laus, ..
01.08.020, do município de Cane-
linha, à MARIA APARECIDA
DALSASSO (matrícula n. 40.776),
ocupante do Cargo de Professor de
Ciclo0 10 -7 com
os efeitos a contar de 01 de agôsto
de 1975.

Portaria .. 4.319 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Secretário, no uso de suas
atribuições, resolve CONCEDER
DISPENSA de responsável pela
Direção do Jardim de Infância
Padre Carlos, 05.02.019, 00
de Joinville, a ocupante do cargo
de Professor de Ciclo Básico 1. pa-
40 .7 ALZIRA 103
7 DA FONSECA, (matrícula
n. 45.485).

Portaria P.N. 4.320 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Chefe de Gabinete, no uso da
competência2 2
Portaria E/25, de 26-03-73, reso.ve
CONCEDER DISPENSA da Fun-
ção de Auxiliar de Direção do Gru-
po Escolar: Couto Magalhães, ....
06.06.146, do município de Taió, a
FEDE TONOLI MOMM (matrícula
n. 38.086), ocupante do Cargo de
Professor de Ciclo Básico 1, pa-
drão PF-7, com os efeitos à con.
tar de 26 de maio de 1975.

Portaria P-N. 4.321 — SEE-A, de 1
de setembro de 1975

O Seoretário, no uso de sua:
atribuições, resolve DESIGNAR
para responder pelo expediente da
Direção do Grupo 01 005
Magalhães, 06.06.146, município de
26 FEDE TONOLI MOMM,
(matrícula n. 38.086), ocupante do
cargo de Professor de Ciclo Bási.
co I, padrão PF-7, lotada no mes-
mo Estabelecimento de Ensino,
com os efeitos 2 contar de 26 de
maio de 1975, percebendo a gra.
0mensal prevista em lei.

Portaria (P.N. 4.322 — SEE, de 4
de setembro <=. 1975

O Secretário, no uso de suas
atribuições, resolve COLOCAR 4
DISPOSIÇÃO do Fundo de Estí-
mulo e Apolo à Educação em San-
ta Catarina, FEAESC, de acordo
com o artigo 49, letra b, da Lel n.
2.975, de 18.12.61, a ocupante do
Cargo de Professor de Ciclo Bá-
sico 1, padrão PF-7, SELMA BER-
GLER LÚCIO (matrícula n. ....
21.051) atualmente à disposição da
Campanha Nacional de Alimenta-

ção Escolar — CNAE — de Flo-
rianópolis.

Portaria P-.N. 4.323 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Secretário, no uso de suas
atribuições, resolve FAZER CES.
SAR os efeitos da Portaria P/N
1.420, de 18-05-70, que Revigorou
o Decreto n. 358, de 18-04-69, que
Colocou SELMA BERGLER LÚCIO
(matrícula n. 21.051), ocupante
do cargo de Professor de Ciclo Bá.
sico 1, padrão PF-7, a Disposição
da Campanha Nacional de Ali-
mentação Escolar — CNAE, de
Florianópolis.

Portaria (P.N, 4.324 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Secretário, no uso de suas
atribuições, resolve AUTORIZAR
a ministrar aulas na Escola Básica
Franoisco Tolentino, 01.12.034, do
município de São José, de acordo
com o Decreto n. 5,274, de ......
24.04-6714
SILVA, (matrícula . 25.362),
ocupante do Cargo de Professor de
Ciclo Básico 1, padrão PF-7, lota.
da no mesmo Estabelecimento de
Ensino.

Portaria P-N. 4.325 — SEE, de 4
de getembro de 1975

O Secretário, no uso de suas
atribuições, resolve AUTORIZAR
a ministrar aulas na Escola 1348
Francisco Tolentino, 01.12.034, do
município de São José, de acordo
com o Decreto n. 5.274, de .....
24.04-67, 081
RAMOS DA SILVA (matrícula n.
25.384), ocupante do Cargo de
Professor de Ciclo Básico 1, padrão
PF-7, lotada no mesmo Estabele-
cimento de Ensino.

Portaria P-.N. 4.326 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Secretário, no uso de suas
atribuições, resolve AUTORIZAR 2
ministrar aulas no Colégio Norma!
São José, 07-07-051, município de
São Joaquim, de acordo com .o
Deoreto n. 5.274, 6 24-04.67. 4
ocupante do cargo de Professor de
Ciclo Básico 1, padrão PF-7, JUDI.
TE CARDOSO NUNES (matrícula
n. 50.317), lotada no mesmo Esta.
belecimento de Ensino.

Portaria P-N. 4.327 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Secretário, no uso de suas
atribuições, resolve AUTORIZAR a
ministrar aulas na Escola Básica

ICIAL

São Miguel, 12.02-079, do municí-
pio de São Miguel do Oeste, de
acordo com o Decreto n. 5.274, de
24-04.67, a ocupante do Curgo de
Professor de Ciclo Básico 1, pa-
drão PF.7, LÚCIA THEREZINHA
AVERBECK (matrícula n.
054.024), lotade no mesmo Esta.
belecimento de Ensino.

Portaria P-N, 4.328 — SEE, de 4
de setemiro de 1975

O Secretário, no uso de suas
atribuições, resolve AUTORIZAR à
ministrar aulas na Escola Básica
Prof. João 42 04.01.009
do município de Elumenau de
acordo com o Decreto n. 5.274, de
24-04.67. oq ocupante do Cargo de
Professor de Ciclo Básico 1, pa.
drão PF-7, ALDO LUIZ COSTA
(matrícula n. 16.430), lotado no
mesmo Estabelecimento de Ensi-
no.

Portaria (P-N. 4.329 — SEE, de 4
de getembro de 1975

O Secretário, no uso de suas
atribuições delegadas pelo artigo
2º, do Decreto N-SEA — 08-02-73/
N. 27, resolve CONCEDER  DIS-
PENSA da função de responsável
pelo expediente da Seoretaria da
Escola Básica Prof. José Maria
Faria Neto, 09.09.015, do municí-
pio de Campos Novos, a DOROT!
SPINATO (matrícula n. (39.370),
ocupante do Cargo de Professor de
Ciclo Básico 1, padrão PF-7, com
05 10 a contar de 01 de março
de 1975.

Portaria P-N. 4.330 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Secretário, no uso das atri-
buições delegadas pelo Decreto ..
N-SEA — 08-02-73/N. 27, resolve
CONCEDER DISPENSA da função
de responsável pelo expediente da
Secretaria Geral, padrão CC-6, do
Conjunto Educacional Governador
Celso Ramos, 05-01.001, do muni-
cípio de Joinville, a ELIZABETH
80 01012 n.
50.128), ocupante do Cargo de
Professor Regente de Ensino Prtl.
mário, padrão PF-2, com os efei-
15 contar de 12 de fevereiro de

(9.

Portaria P-N, 4.331 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Secretário, no 0 44
buições delegadas pelo atrigo 29
do Decreto -8— 08-02-73/N.
27, resolve DESIGNAR de acordo
com o artigo 86, da Lei n. 4.425,
de 16-02-70, a ocupante do Cargo
de Professor de Ciclo Básico 1, pa-
40 -7 GERTRUDES BENTA
COSTA (matrícula n. 46.103), -
ra responder pelo expediente da
8 1 do Conjunto
Educacional Governador Celso Ra.
mos, 05-01-001, do município de
Joinville, com 10 direitos e vanta.
gens, do Cargo de Secretário, pa.
drão CC-6, com os efeitos a contar
de 12 de fevereiro de 1975.

Portaria P-N. 4.332 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Secretário, no uso das atribui.
ções delegadas pelo artigo 29, do
Decreto N-SEA — 08-02-73/N. 27
resolve CONCEDER DISPENSA da
função de responsável pelo expe-
diente da Secretaria da Escola Bá-
sica Aparício Júlio Farrapo, ....
11.09.141, município de Xanxerê,
EDYLIA LUISINHA STIEVEN
SCHROEDER, (matrícula n. ....
45.420), ocupante do cargo de
Professor de Ciclo Básico 1, padrão

18-9-75

-7 00os efeitos a contar de
01 de março de 1975.

Portaria P.N, 4,333 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Secretário, no uso das atri-
buições delegadas pelo artigo 29,
do Decreto N-SEA — 08-02-73/N.
27, resolve DESIGNAR de acôrdo
com o artigo 86, da Lel n. 4.425,
de 16-02-7170, MARIA CLARICI VI-
VAN, (matrícula mn. 91.275),
ocupante do cargo de Professor de
Ciclo Básico 1, padrão PF-7, lota-
da na Escola Isolada de Granja
Sant'Ana, 11.09.111, município de
Xanxerê, para responder pelo ex.
pediente da Secretaria da 88.03
Básica Aparício Júlio Farrapo,
11.09.141, munioípio de Xanxerê,
com os direitos e vantagens do
Cargo em Comissão de Secretária,
padrão 0.10 0 os efeitos 42
contar de 01 de março de 1975.

Portaria 'P-N. 4.334 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Secretário, 0 Uso de suas
atribuições, resolve DISPENSAR
da função de responsavel 1 1-
reção das Escolas Reunidas Alayde
da Silva Mafra, 08-07-001, municí-
plo de Porto União, a ocupante do
cargo de Professor de Ciclo Básico
1,0 -7 ALDANIR ANTO-
NIA SCARAMELLA DA SILVA,
(matrícula n. 58.682), com os
efeitos a contar de 01 de novem..”
bro de 1974

Portaria P-N. 4.335 — SEE, de 4
de setembre de 1975

O Secretário, no uso das atri-
buições delegadas pelo artigo 2º,
do Deoreto N-SEA — 08-02-73/N.
27, resolve DESIGNAR de acôrdo
com o artigo 86, da Lel n. 4.425,
de 16-02-70, ALDANIR ANTONIA
SCARAMELLA DA SILVA, (ma-
trícula n. 58.682), ocupante do
cargo de Professor de Clclo Bási-
co T, padrão PF-7, lotada nas Es-
colas Reunidas Alayde
Mafra, 08-07-061, município
Porto União, para responder pelo
expediente da Secretaria da Esco-
la Básica Dr. Antonio Gonzaga,
08-06.061, município de Porto
União, com os direitos e vantagens
do cargo em comissão de Secreta-
ria, padrão CC-.10, com os efeitos
a contar de 01 de novembro de
1974.

Portaria [P-N. 4.336 — SEE,de 4
de setembro de 1975

O Secretário, no uso das atrl-
buições delegadas pelo artigo 29,
do Deoreto N-SEA — 08-02-73/N
27, resolve CONCEDER DISPEN-
SA, da função de responsável pelo
expediente da Secretaria da Esco-
la Básica Dr. Antônio Gonzaga, ..
08.06.0681, “município de Porto
0 10
(matrícula n. 49.398), com os
efeitos a contar de 01 de novem-
bro de 1974.

Portaria P-N. 4.337 — SEE, de 4
de setembro de 1975

O Chefe de Gabinete, no uso da
competência subdelegada pela
Portaria E/25, de 26-03-73, resolve
CONCEDER DISPENSA da função
de Auxiliar de Direção da Escola
Básica Francisco de Paula Seara,
04-10-015, do .0 4 141
3 6008032-
2 n. 16.472), ocupante do
Cargo de Professor de Ciclo Bá.
5100 1, padrão PF-7, com os efeitos
a contar de 01 de maio de 1975 
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Portaria P-N. 0395-PMSC-SSI, de
11 de setembro de 1975

0 86610 no uso das atri-
buições que lhe confere a letra
“e” do artigo 2º do -60
N. SSI. 07.08.74/9283, 50.8
DISPENSAR ROQUE DE OLI-
VEIRA MENDES, “Tenente Co-
ronel da Polícia Militar do Es-
tado, das funções de Comandante
do 2º Batalhão de Polícia Mili-
tar, sediado em Chapecó.

CONSELHO ESTADUAL DE
TRÂNSITO

00 . 014-75

Altera e dá nova redação à Re-
5010 002-7306-50 de
.23 de outubro de 1973,

O Conselho Estadual de Trân-
sito do Estado de Santa Catarina
(CETRAN-SC), em sessão do dia
2 de setembro de 1975, no uso de
suas atribuições e de acordo com
os termos do Convênio, firmado
entre o Govêrno do Estado de
Santa Catarina e a Prefeitura
Municipal de Florianópolis, em
9 (nove) de setembro de 1969,
publicado no “Diário Oficial do
Estado, número 8.842,

RESOLVE

Aprovar o seguinte Regulamen-
tos dos Serviços de TAXIS, pa-
e o município de Florianópo:
is.

CAPÍTULO I

12 Frota de Táxis — Pêrmissão e
Exploração dos Serviços

Art. 19 — O transporte indivi-
vidual de passageiros em automó-
veis e aluguel — Táxis, no mu-
nicípio de Florianópolis será exe-
cutado de acordo com o estabele-
cido neste Regulamento, respei-
tadas as disposições contidas
no Código Nacional de-
sito, seu Regulamento, Resolu-
ção do Conselho Nacional de
Trânsito (CONTRAN) e Conselho
Estadual de Trânsito do Estado
dO X Santa Catarina (CETRAN-

Art. 2º — O número de táxis
no município de Florianópolis, se-
rá o fixado por ato do Conselho
Estadual de Trânsito do Estado
oeo 2 8-

Art. 39 — A introdução de no-
vos táxis, atendido o disposto no
artigo anterior, será determinada
pelo DETRAN-SC (Departamen-
to Estadual de Trânsito de San-
ta Catarina) através de edital
de convocação aos interessados,
pela imprensa local. .

$ 19 — As novas placas a serem
introduzidas obedecerão a pro
porção de 50% para empresas e
51 para autônomos, sendo per-
mitido sômente um pedido de ins-
crição para cada interessado no
licenciamento (Placa), seja ele
pessoa física ou jurídica.

$ 2º — No caso do número de
8016 0 10 8
superior ao número de novos tá-
xis a serem licenciados, o DE-
TRAN adotará o critério de sor-
teio público, designando uma
comissão composta de um repre-
sentante seu, um do CETRAN-
SC, eum do Sindicato dos Con-
dutores Autônomos de Veículos
Rodoviários.

8 38 - A comissão  distri-

buirá, primeiramente, entre as
Empresas interes
neira equitativa, 1s novas pla-
cas, sorteando a seguir uma a
uma, entre os inscritos, as pla-
cas restantes, caso as houver.

$ 49 — Vaso os pedidos formu-
lados por uma categoria for
inferior ao número de permissões
a ela .destinada, Oo excedente re-
verterá, para fins de sorteio, ao
80 4 tiver número supe-
rior de inscrições ao de permis-
sões a serem expedidas.

$ 59º — Caso em ambas as ca-
tegorias não se apresentem nú-
mero de 10 5
para preenchimento das permis-
sões a serem expedidas, o DE-
TRAN publicará tantos editais
quanto forem necessários até
que se cumpra o estabelecido nes-
ta Kegulamento,

8 689 — Ficam sem efeito os pe-
didos de novos -táxis já formula-
dos ao DETRAN, e até esta data
pendentes de deferimento. .

Art. 4º — Os pedidos serão re-
cebidos pelo DETRAN, quando
satisfeitas as seguintes exigên-

clas.

A — Para empresas

constituída
aos termos

1. Prova de estar
a empresa comercial,

da legislação vigente. ,

2. Prova de residência do-

Florianópolis,

PB — Fara Autônomos
1. Prova de habilitação Dara

conduzir veículos na categoria

profissional.

2, Prova de residência no muni- *
cípio de. Florianópolis.

3. Apresentação de fôlha cor
rida de antecedentes criminais.

Art. 59º — As empressas per

missionárias, bem como os mo
toristas —profissionais autônomos
são obrigados:
A — Manter os veículos em boas

condições de tráfego.
E — YFornecer dados contábeis ou

estatísticos, bem como quaisquer
elementos que forem solicitados,
facilitando por todos os meios a
atividade fiscalizadora do órgão
conpetente.
c— Cumprir com as obriga-

ções trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias.
Art. 6º — Além das obrigações

acima, as empresas permissioná-
rias ficarão obrigadas a manter
registro de motoristas —profissio-
nais, em número pelo menos
iguais à quantidade de veículos”
na frota.

Art. 7º — Poderá o DETRAN,
quando julgar conveniente, ins-
truir o uso de uniforme pelos mo-
toristas de táxis.

CAPÍTULO II

Dos veículos e das vistorias

Art. 8º — Os veículos utilizados
* nos serviços de táxis serão dos
tipos permitidos pelo Código de
Trânsito.

Art. 9º — No interior de cada
veículo deverá estar afixado, em
lugar 50 o dispositivo de
identificação instituído pela Re-
solução n. 00471 do CETRAN-
Sc.

Art. 10 — Os automóveis de
aluguel (TAXIS), desta Capital,
em serviços noturnos, devem
estar com 0 100 428200
000  -
ros e500 estiverem
rodando desocupados, a fim de
facilitar a identificação por par
te dos usuários.

v

Art. 11 -— Será procedida pelo
DETRAN vistoria períodica nos
veículos de aluguel (táxi), 0
menos duas vezes por ano, a fim de
verificar se não atendidas às
condições de higiene, segurança
e conforto.
0 único — O DETRAN

providenciará à retirada de cir-
culação dos veículos que não aten-
derem as 046 604 nes-
te artigo, concedendo0 pa-
ra o cumprimento das mesmas,
independentemente da aplicação
de multa que tor cabível,

CAPÍTULO 111

Dos pontos de estacionamento

Art. 12 — Cabe ao DETRAN à
fixação ou suspensão de pontos
de estacionamento de táxis, bem
como 8 40 ou redistri-
0 405 0 1030 nos
mesmos.
Parágrafo único — Além dos

pontos com táxis vinculados,
poderão ser estabelecidos pontos
de estacionamento livre.

CAPÍTULO IV

Dos deveres e proibições

Art. 13 — É dever do condutor
de automóvel de aluguel (táxi):

I — tratar os passageiros 0
polidez e atenção;
S 11 — trajar-se
e:

11 apresentar-se
com barba aparada;
IV — calçar-se adequadamen-

adequadamen-

sempre,

Art. 14 — É proibido ão con
dutor de automovel de aluguel
(táxi).
I — dirigir com chapeu de aba

larga;

1 - 40 sandálias ou
chinelos;
11 00 preço da corrida

além do fixado no taxímetro, sal-
vo quando expressamente autori-
zado pelo-80.

1 — violar o taxímetro ou di-
rigir com q mesmo defeituoso;
V — recusar passageiros 0

alegação de compromisssos ante-
riormente assumidos ou qualquer
outro motivo injustificável;
VI — estacionar em ponto que

não seja áquele onde seu -
culo está lotado, desde que no
momento se encontre carros em
serviço, pertencente aquele pon-

VII — retardar propositadamen-
te a marcha do veículo ou  se-
guir itinerário mais longo ou des-
necessário;
VIII — deixar de estacionar

seu veículo: no ponto sem mo-
tivo justo;

1 — permitir excesso de lo
tação;
X — realizar transportes so-

bre forma de lotação, sem au-
torização prévia do DETRAN;
XI — dirigir com defeitos de
4 equipamento obrigató-
rio, ou com falta do mesmo.

Art. 15 — No intresse da per-
feita execução do serviço de tá-
xi, 3 Capital do Estado, o DE-
TRAN-SC, exercerá fiscalização
sobre automóveis de aluguel, li
cenciados em outros municípios,
evitando que acorram à Florianó-
polis-SC, com a intenção clara e
definida de engariar passagel-
ros, em concorrência descabida
com os profissonais locais.

8 19 - 0 6250 deste artigo o
-80 044
nalidade aos motoristas recalci-
trantes, que se portarem de ma-
6 00 imoderada
ante a advertência da autoridade
fiscalizadora.

Página 9

$ 2º — Ás infrações deste ar-
tigo 42as penalidades
previstas no artigo 16, parágraío
único deste regulamento, sem
prejuízo das sanções previstas
no artigo 199, item X, do RCNT.

Art. 16 — O DETRAN imporá
pelas infrações dos artigos des-
te Capítulo, penalidades aos mo-
toristas de "Táxis, além das pre-
vistas no Regulamento do Có-
digo Nacional de Trânsito.
Parágrafo único — AS penall-
4 6 20 00
no afastamento ou suspensão do
infrator, por. período de 5 a 60
dias, que variarão em razão da
gravidade da falta cometida,
sem prejuízo das penalidades
previstas no0 do
Código Nacional de Trânsito.

CAPÍTULO V

Das transferências de permissões

Art. 17 — A transferência de
permissão para exploração dos
serviços de Táxi no município de
0 somente será  703-
sível:

a — adós 5 (cinco) anos con-
tínuos de exploração do serviço,
no caso de primeiro permissioná-
rlo.

B — no caso de empresa por
efeitos de sucessão, ão ou in-
corporação.
C — no caso de motorista pro-

fissional autonomo, por efeito de
direito hereditário, em primeira
SUCessão.

$ 1º — quando a transferência
ocorrer para viúva, a permissão
continuará enquanto perdurar o
estado de viuvez; quando a trans-
ferência —ocorrer para menor, &
permissão continuará 426 2
maioridade, quando então deverá
provar sua condição de motoris-
ta profissional, para tornar-se
permissionário.

$ 2º — Nos casos previstos no
parágrafo anterior, o veículo po-
derá ser arrendado a terceiros, de-
vendo o contrato de arrendamen-
to ser registrado no DETRAN.

8 39 — O disposto neste artigo
não se aplica às permissões con-
3 2a este
regulamento, cujas transferências
serão permitidas livremente.

CAPÍTULO VI

Disposições “gerais

Art. 18 — As revisões tarifá-
rias serão solicitadas pelo Sin-
dicato dos Condutores Autônomos
de Veículos Rodoviários ao DE-
TRAN que encaminhará o pedi
do ao Conselho Interministerial
de Preços, para apreciação.

Art. 19 — Fica o DETRAN au-
torizado a editar normas com-
plementares visando 0
mento do que dispõe este Regu
lamento.

Art. 20 — Os casos omissos se-
rão resolvidos pelo Conselho Es
tadual de Trânsito do Estado de
Santa Catarina (CETRAN-SC);

Art. 21 — Este Regulamento
entrará em vigor na data de
sua publicação revogadas as dis-
posições em contrário, especial
mente a Resolução  002-73-CE-
TRAN-SC.

Florianópolis, em 2 de setembro
de 1975.

Joélcio de Campos Silveira, Mal.
Eng. Ex., presidente do CE-
TRAN-SC.

(5490) 
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Delegacia da Receita Federal em Florianopolis

CONTRATO DE LOCAÇÃO do imóvel cons
1 6 is E10 de uma sala, situada à rua

Joao Pessoa nº 207, na cidade. de
Criciuma, Estado de Santa Catarina
que entre si fazem GENTIL LUIZ VIE
IRA como locador e a União Federal
como Locataria.

Aos dezoito dias do mês de Julho do ano de
mil novecentos e setenta e cinco (1975), na sede da Delegacia do

Ministério dá Fazenda em Santa Catarina, à praça XV de Novembro

nº 14, Centro, de um lado GENTIL LUIZ VIEIRA, CPFnº 018.569.529-

91, título de eleitor nº 24669, 10º zona, brasileiro, casado,
aposentado, residente e domiciliado à rua João Pessoa nº 207, em
Criciúma, adiante denominado simplesmente LOCADOR, e, de outro
lado, a UNIÃO FEDERAL, adiante denominada simplesmente LOCATÁRIA

neste ato representada pelo Dr. Heitor Ferrari, Delegado do Mi

nistério.da Fazenda em Santa Catarina, no uso da competência de

legada pelo Diretor Geral do Departamento de Administração do Mi
nistério da Fazenda, publicada no DOU de 24.07.1974, resolveram
essas partes, na forma do Código de Contabilidade da União (De
creto nº 4.536, de 28.01.1922), do Regulamento Geral de Contabi-

lidade Pública (Decreto nº 15.783, de 08.11.1922 r dos Decretos-

leis nºs 04, de 07.02.1966, e 322, de 07.04.1967, combinados com

as normas do Código Civil e do art. 17 da Lei 4.864, de
29.11.1965, e, subsidiariamente, com as da Lei nº 4.494, de

25.11.1964, firmar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO, mediante as

seguintes cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outor-

gam por si e sucessores, consoante minuta, prêviamente examinada

pela Procuradoria da Fazenda Nacional, no Estado de Santa Catari

na, ex-vi do art. 13, ítem Ill, alínea “e”; do Decreto-lei

—

nº
147 de 03.02.1967.

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO - O presente contrato tem por objeto

a locação do 61 0806 sala, situada à rua João

Pessoa nº 207, na cidade de Criciúma, Estado de Santa Catarina,
com a área de 197,76m2 (cento e noventa e sete metros quadra-

'dos e setenta e seis centímetros quadrados).

CLÁUSULA SEGUNDA: DESTINAÇÃO DO IMÓVEL - O imóvel destina-se ao

uso do Posto da Receita Federal em Criciúma' ou equivalentes or

gãos do Ministério da Fazenda.

CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA E VALIDADE - O presente contrato vi

gorará por três (3) anos a contar de 12 de agosto de mil nove

centos e setenta e cinco (1975) e a terminar em |º de agosto de

mil novecentos e setenta e oito (1978), tendo validade somente

depois de aprovado pelo Sr. Diretor Geral do Departamento de Ad

ministração do Ministério da Fazenda.

90 Único: As despesas com a publi

cação do presente contrato correrão por conta da LOCADORA.

GLÁUSULA QUARTA - PRORROGAÇÃO DA LOCAÇÃO - Se findo o prazo fi

xado pela cláusula anterior, a União não desocupar o imóvel lo

cado, este contrato 3 prorrogado por igual prazo, com to

das as suas cláusulas e condições, desde que haja acordo entre

as partes,

Parágrafo único - Findo o prazo da even

tual prorrogação, a locação se regerá pelo disposto no artigo

1.195 do Código Civil.

CLÁUSULA QUINTA: ALUGUEL -, O aluguel mensal do imóvel, objeto

desta locação é de (r$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros).

1 Parágrafo 19 - 8 contratantes,

usando da faculdade e observando a regra prevista no artigo 18

do Decreto-lei nº 4, de 07.02.1966, mútuamente aqui convencio-

nam que o aluguel0 cláusula será monetâriamente cor

rigido, quer na vigência do prazo contratual quer na hipótese

de sua prorrogação, mediante aplicação do Índice de atualização

monetária, a que se refere o artigo 2º da Lei 2 6.205 de

29.04.1975, vigorando o novo aluguel, monetariamente corrYgido,

dois meses após ter sido publicado o coeficiente de atualização

monetária, independente de termo aditivo a este contrato e apre,

sentando a LOCADORA à LOCATÁRIA a fatura correspondente ao alu

guel mensal, já monetâriamente corrigido,

Parágrafo 2º - O aluguel não será corri-

gido no decorrer do primeiro ano de locação.

CLÁUSULA SEXTA: COBRANÇA DO ALUGUEL - Os aluguéis serão cobras

dos pelo LOCADOR, mediante apresentação das respectivas Fatu

ras, elaboradas, com observância da legislação em vigor, ate o

décimo (10º) dia útil do mês vencido, no Banco do Brasil S/A -
Agência de Criciúma, obrigando-se o Ministério da Fazenda a pré

videnciar as medidas legalmente necessárias para 2 11

daquelas faturas e o LOCADOR a cooperar para o rápido processa-

mento das mesmas e à comparecer ao qguichê competente, na data

fixada para receber os aluguéis.

CLÁUSULA SÉTIMA: DESPESAS DE CONDOMÍNIO - Incubirão 20 00

todas as despesas de condomínio, correspondentes ao imóvel loca

do.

CLÁUSULA OITAVA: IMPOSTO PREDIAL. E TAXAS DE SERVIÇOS MUNICIPAIS

DE ÁGUA E ESGOTO - Pagará, ainda, a LOCATÁRIA à LOCADORA, nas

602 00pelo sistema de reembólso, mediante faturas

próprias, que serão processadas, na forma 1 sexta,

as despesas correspondentes ao imposto predial e taxas ou tari

fas de serviço municipal de água e esgoto, relativas ao imóvel

locado, excluídas as multas e juros de mora devidos por atraso

no pagamento, juntando a LOCADORA às Faturas os respectivos com

provantes dos pagamentos cfetuados.

CLÁUSULA NONA: BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO - À LOCATÁRIA, respei

tadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, fica

autorizada a fazer, no imóvel locado, as alterações ou benfeito

rias que tiver por convenientes aos seus serviços.

Parágrafo primeiro: Findo, porém, Wpra

to de locação será o imóvel devolvido ao locador; nas condi

ções em que foi recebido pela LOCATÁRIA, salvo os desgastes na

turais de uso normal.

Parágrafo segundo: Se às alterações ou

benfeitorias foram feitas com prévio 00 0 00

00 610 2 01 409 0 que

dispõe o parágrafo anterior.

Parágrafo Terceiro: Em qualquer caso,

todas às benfeitorias desmontáveis, feitas pela LOCATÁRIA,tais

como biombos, cofre construído, tapetes, poderão ser retira.

dos, não integrando o imóvel.

CLÁUSULA DÉCIMA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - À despesa com a execu

ção do presente contrato correrá, no 680160 em curso, à con

ta da Categoria Econômica:

3.0.0.0 - Despesas Correntes

3.1.0.0 - Despesas de Custeio

3.1.3.2 - Outros Serviços de Terceiros

10.00 - Locação de bens móveisl imóveis, etc. Tributos e des

pesas de condomínio do Ministério da Fazenda do 00 68

ral da União, para o exercício financeiro de 1975 (Lei nº

6188/74 - D.O. de 16.12.74) e, nos exercícios futuros, à conta

das dotações orçamentárias previstas para atender às despesas

da mesma natureza. À i"
Paragrafo0 - 0 60 0 empenho

global nº 150 no valor de C&$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO - Este

contrato continuará em vigor, em qualquer hipótese de transfe-

rência à terceiros, a qualquer título de domínio ou posse do

imóvel locado, podendo a LOCATÁRIA, para esse fim, promover à

inscrição deste Contrato, no Registro de Imóvel competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: RESCISÃO DE CONTRATO = À LOCATÁRIA re
reserva-se o direito de, no interesse dos seus serviços, res-

cindir este contrato, sem qualquer ônus, mediante o aviso pré

vio de cento e oitenta (180) dias.

Parágrafo único - Fica, ainda, reserva-

do à LOCATÁRIA o direito de rescindir a locação nos casos “de

incêndio ou desmoronamento, que impossibilite sua ocupação, ou

no caso de desapropriação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO - Fica eleito o fôro de Floria

nópolis, Estado de Santa Catarina, para dirimir toda e qualquer:

questão que derivar deste contrato.

E, por estarem, acordes, depois de lido

e achado conforme, foi o presente contrato assinado às 12380

livro especial de “Contratos” da Delegacia do Ministério da

Fazenda do Estado de Santa Catarina (Artigo 783 do Regulamento

Geral de Contabilidade Públida),pelas partes supramencionadas,

em presença das9assi JS se extrain

do copias para sua aprovação e execução.

00

2 er106 dao
2 4 . (o 0 8 8
1 É 7 6

1540 e0 PO) 
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18-9-75

MINISTERIO DO TRABALHO
CRAS — 10a. REGIÃO

05004
Sociais

Rio Grande do Sul — Santa Cata-
rina e Paraná

EDITAL N, 013/75

De ordem do sr. presidente e nos
termos do artigo 4º, da Instrução
n. 9, do CFAS, aprovada em ...,
15.04.67, torno público que reque-
reram inscrição nesta —seccional,
no quadro de Assistentes Sociais
Diplomados os seguintes assisten-
tes: sociais de Santa Catarina:

Eliete Maria Rosa
Regina Celia Costa da Ross
Mauro Pereira dos Santos
Eliane Sandrini
4801
20 "Tristão da Costa
Celita Zapelini
Francisca Tereza Reinisch "oe

lho Meirinho

Lígia Kracik Moritz.
No prazo de quarenta e cinco

dias será recebida qualquer oposi.
0 a inscrição destes candidatos
a contar da data de publicação do
presente edital.

Porto Alegre, 4 de 64
1975.

; Tranquillo Gazzola, AS n. 218 —
CRAS — 10a. Reg. — 1º secretário.

(20019)

DIÁRIO

M. T. — DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE ESTRADAS DE RO-

DAGEM

Extrato de Instrumento Contratual
Artigo 54, do decreto n. 73.140/73

INSTRUMENTO — 4º termo de
aditamento e reiratificação pira
prorrogação de prazo para exe-
cução de serviços de drenagem
subterrânea 3 -116480 05
Kms. 367 e 415,
PARTES — Departamento -

clonal de Estradas de Rodagem e
a firma Construtora Serrana Ltda.
OBJETO - Prorrogaão de prazo.
PRAZO — Fica prorrogado o

prazo para conclusão dos serviços
em 18 (dezoito) dias, a contar da
data do 3º tempo de aditamento e
re-ratificação,
VALOR — É de Cr$ 1.455.000,00

(um milhão quatrocentos e cin-
quenta e cinco mil cruzeiros) àa
conta da verba 4.1.1.8.04.00.00—
FRN/74, conforme NE-1420. emi-
tida pelo SF—16, em data de ....
06.12.74.

FUNDAMENTO DO INSTRU-
MENTO — Na forma de tomada
de preços 17/14 de conformidade
com o art. 127, item II, 8 3º, do
decreto-lei n. 200, de 25 de feve.
reiro de 1967.

Atesto a veracidade destes dados
para publicação.
-16 28 de agosto de 1975.
Alberto de Azevedo, Chefe, PD-16,

(20.036)
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MERCIO

C.G.C.MF. 86.130.549/0001-16
Assembléia geral extraordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores &cio.
nistas desta sociedade à se reuni-
rem em assembléia geral extraor-
dinária a realizar-se no dia 26 de
outubro de 1975, às 10 horas, em
sua sede social, sita à rua 7 de Se-
tembro, 49, na cidade de Seára,
Estado de Santa Catarina, a fim
de discutirem e deliberarem sobre
a seguinte

Ordem do dia

1 — Proposta da diretoria admil-
300 pa-
166 favorável do conselho fiscal
relativo a:

a) Aumento do capital social de
Cr$ 816.000,00 (oitocentos e dezes-
568 mil cruzeiros) para
Cr$ 1.224.070,00 (um milhão, du-
Zernos e vinte e quatro mil cruzei-
TOS) mediante a emissão de
408.000 * (quatrocentas e oito mil
ações) ordinárias com direito ao
voto, todas do valor unitário de
Cr$ 1,00 (um cruzeiro), com a uti-
lização dos recursos de
Cr$ 408.000,00 (quatrocentos e oito
mil cruzeiros), oriundos na conta
de reservas de correção monetária
para aumento de capital,

b) Alterações estatutárias con-
sequentes.

2 — Proposta da diretoria admi-
nistrativa com parecer favorável
do conselho fiscal relativo a:

a) Alteração do capítulo III,
art. 6º, dos estatutos sociais,

Seara, 06 de setembro de 19075.
Jaime Casarotto, diretor.

(8x1) (20065)
0

002
INDÚSTRIAS DE FÉCULA

PANHIA LORENZ .

Sociedade Anônima de Capital
Aberto

GEMEC. — RCA — 200 — "74/163
6 MF. — 82.639.543/0001-18
Assembléia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO

0-

Ficam convidados os acionistas
desta sociedade para a112
geral extraordinária a realizar-se
em 27 4 50 do corrente
com inicio as 9,00 horas, numa das
salas da
Paulo, 3068, nesta cidade de Blu.
menau, para deliberarem sobre a
seguinte:

-. +, Ordem do dia
1º — Proposta da diretoria para

aumento de capital mediante m-
corporação de reservas no valor
de Cr$ 1.151.000 00.

2º — Alteração parcial dos esta.
tutos sociais.

3º — Outros assuntos de Inte.
Tesse da .sociedade.
Blumenau (SC“, 15 de setembro

de 1975.
Paulo Schindler — Diretor-Pre-

sidente — CPF.; 003712119.
31 (19693)
182 o0
000

Declaro para os devidos fins
que fol extraviado o certificado
de propriedade do veículo marca
camioneta Chevrolet, ano 1971
classis Cl44 ABR22527P, côr ver
melho saturno, placa LG 0297,

Proprietário Manoel Francisco
Oliveira.

Florianópolis, 15 de
de 1975.

(Ass.) (Assinatura ilegível).
(3x1) (20035)
8231

setembro

sede social à rua São.

OFICIAL

COMPANHIA JENSEN — AGRIC.
IND. E COM,

0.6.0.  82.648.456/0001-98

AVISO AOS ACIONISTAS

Acham-se à cisposição dos se
nhores acionistas desta empresa,
em sua sede social, os dividendos
referentes ao exercício encerrado
em 31.12.74, de conformidade com
o que ficou deliberado na assem-
bléia. gerek extraordinária realiza-
da em 18 de abril de 1975,
O pagamento será400 me-

diante a apresentação 0 0
. 02.
Blumenau (SC), 15 de setembro

de 1975.
(Duas assinaturas ilegíveis),

(8x1) (20086)
0

008S.A. EN
DÚSTRIA E COMÉRCIO

CGC MF 86.403.177/0001-54

Asstmbléia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores
acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no
dia 15 de outubro de 1975, às 15
horas, na sede social à rua Getú-
lio Vargas, 1.190, nesta cidade,
com a seguinte

0 do dia

1º — Aumento de capital social
de Cr$ 500.000,00 para
Cr$ 1.500.000,00,2  1.0-
poração de reservas no valor de
Cr$ 880.654,34 e correção monetá-
ria no valor de Cr$ 119.345,66,

2º — Alteração parcial dos-
tutos sociais.

39 — Assuntos diversos.
Trombudo Central, 10 de setem-

bro de 1975,
Werner Heinrich Schitte, dire-

tor gerente — CPF 005 .577.229-34,
(3x1) (19697)

CASE,AAA

TEKA — TECELAGEM  KUEHN.
RICH S. A.

CGC (MP) “n. 82.636 .986/0001-55

AVISO

Avisamos os srs. acionistas que
os documentos a que se refere o
artigo 99, 0 decreto-lei n. 2.627,
de 26.09.40, relativos ao exercício
8011 encerrado em 31 de julho
de 1975 acham-se à disposição na
sede social, sita à rua Paulo
6 68 em Blumenau —

Blumenau, 30 de agôsto de 1975.

Rolf Kuehnrich, diretor vice-pre-
sidente — CPF . 003.719.209-49.
(3x1) (19686)

(8x2)
-0

.0040 S/A

Assembléia geral extraordinária

Ficam os srs. acionistas de Bra-
sauto Caçador S.A,., convidados
à se reunirem em assembléia ge-
ral extraordinária, na sede des-
ta sociedade, à rua Anita Ga-
ribaldi n. 88, nesta cidade de
Caçador, no dia 11.10.75, às ..
14,00 horas para deliberarem so-

35

Ordem do dia

1 Ratificação das assembléias
gerais ordinária e extraordinária,

CIA. INDUSTRIAL

Página 11

realizadas aos 29 de março de
1975.

2 — Retificação no que couber
das mesmas assembléias, adap-
tando-as à legislação pertinen-

te.
Caçador, SC., 10 de setembro de
51975.

Casteaaaa (19712)

0

COMPANHIA FABRIL LEPPER

0.6.6. n. R4.683.887/0001-50

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO

Pelo presente edital são convi-
dados os acionistas da Companhia
211 18 6 reunirem em
assembléia geral ordinária, em sus
sede sócial à rua Otto Eduardo
Lepper n. 15, nesta cidade de
Joinville (SC), às 9,00 horas do
dia 30.09.75, para. deliberar sobre
a seguinte

Ordem do dis

1 — Exame, discussão e delibe-
ração sobre o balanço geral, rela-
tório e contas da diretoria, de
monstração da conta de lucros e
perdas e parecer do conselho fiz
cal, tudo relativo ao exercício en-
cerrado em 30.06.73;

2 — fixação das verbas previs-
tas no art. 10 dos estátutos &o
ciais;

3 — eleição dos novos membros
do conselho fiscal, e fixação de
respectiva remuneração.

Joinville, 26 de agôsto de 1975.
(Ass.) José Henrique Carneiro

de Loyola, diretor coordenador. -
Geraldino Elísio Jung, diretor.
Roberto Kolbe Salomé Pereira,

diretor.
Henrique Schwanke, diretor,
José Henrique Carneiro do

Loyola
321 (19550)
(88)

DE .8-
085

C.G.C. MF. n. 84,683.515/0001-23

Assembléia extraordináriageral

Fica convidados os senhores acio-
nistas da Cia. Industrial de Plásti-
cos CIPLA, para se reunirem em
assembléia geral extraordinária, a
realizar-se no dia 30 de setembro
de 1975, às 14 horas, na sede so-
cial, na Avenida Getúlio Vargas
n. 1.619, nesta cidade, a fim de"
deliberarem sobre a seguinte:

Ordem do dia

1. Aumento do capital social de
Cr$ 20.700.000,00 para ........ tão
Cr$ 31.050,000,00 mediante incor-
poração de reservas livres.

2. Alteração parcial dos estatu-
tos sociais.

3. Implementação das alterações
efetuadas.

4. Apreciação de deliberações
da diretoria.

5. Outros assuntos de interesse
da sociedade.

Joinville, 12º de setembro de
1975.

(Em viagem) João Hanseh Ju.
nior, diretor presidente,
João Hansen Neto, diretor supe-

rintendente.
(3x1) (20231) 
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CELESC CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA GATA

20.0 PÚBLICA &

ALIENAÇÃO

A CENTRAIS ELÉTRICAS DE SAN7

0
ARINA S/A

aos interessados, que 511285 e
Costa Moellmann, 129, sc,
ca nº 032/75, com vencimentô marcado para às 11:30 (o
horas do dia 22 de Outubro 46 1.975.

-

à Rua José da

a Concorrêr

m sua sede,

em Florianópolis 1 011

trinta)e

OBJETO:

'A presente Concorrência, destina-se ao recebimento 46070
para a alienação de um (1)

área total de 1,579

quadrados),

terreno de sua propriedade, com uma
m2 (hum mil, quinhentos setenta e nove metros

4situado na cidade de Brusque, neste Estado =
Catarina, àrua Hercl!ic Luz, confrontando-se à e
“tensãode37,50 ms. (trinta e sete metros e cinquenta centimetros)
-011 de Luiz Otto Schaefer; à direita numa extensão de
40,30 ms. (quarenta metros e trinta centimetros), com imóvel dos
herdeiros Pruner e aos fundos, numa extensão de 36,50 ms

e Santa

squerda numa ex-

« (trinta
e veis metros e cinquenta centimetros) , com imôvel da Vva, 0 -
niá Lorenci, pelo preço mínimo de Cr$ 18,948,00 (dezoito mil, no
vecentos quarenta e oito cruzeiros), ou seja, Cr$ 12,00/m2 (doze
cruzeiros) por metro quadrado, 40 0 pagamento ser efetuado -
na data da assinatura da resvectiva escritura de compra e venda
correndo os tributos e demais desvesas relativas

conta do Comprador.

à transação | sor

DA PROPOSTA:

A proposta, a ser entregue em envelope fechado ou lacrado, nd en-
dereço acima, atê o dia e hora aprazados, devidamente datilodrafa
da e assinada em 3 (tres) vias, conterá:

à) 0 nome completo do proponente;

10 endereço (rua, 7. localidade, CEP);
6 o C.P.F., se Pessoa Física; o C.G.0.., se Pessoa Ju-

rídica;

4 o preço ofertado, em algarismos, ou em algarimos

por extensor

INFORMAÇÕES 155

Maiores detalhes sobre o imóvel,

ressados, junto do Escritório desta0

poderão ser

à, em =

À CELESC, se reserva o direito de não levar em considà
posta com preço inferio. ao estipulado neste 41
411 a presente Concorrência Pública, casos em Gue,
rã aos proponentes direito algum à reclamação ou indeniz

A 85550 pública de abertura das 00555
1 às 14:00 (quatorze horas) do dia do ven

tempfo de 1,975,

 2 Eine MNromeo
2140 4 81

0166 1

x

COMPANHIA CRICIUMENSE DE TELEFONES - CCT

Acham-se à disposição dos Senhores acio-
nistag, na sede social,à Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 265
Criciuma-SC, os documentos a que se refere o artigo 99, do D
creto Lei nº 2.627, de 26 de setembro de 1940.

e

Criciuma, 10 de setembro de 1975,

A Diretoria

415 DEDE

67 97 83.64 1.608/0001-79

38EXTRAORDIN

le Convoce

Ficam os Senhores Acionistas da Compa-riciumente de Telefone CCT, convidados » na forma da lei,
se reunirem em Assembleia

So3103

255

10:00 horas ,

na Sede da
dade, Kua Marechal Floriano
20/10/75,

Peixoto nº Criciuma-sC, no
próximo vindouro, às fim de delibe

em sobre a gui nte

DEM DO DIA

Apreciação e deliberação sobre Rel
ço Geral,

atório da diretoria, Balan
Demonstrativo de Conta dee Lucr e Perdas, relati-

Vos aos exercícios findos de 1973 e 1974, bem como parec er
do Conselho Fiscal 3

Aumento de Capital mediante

der legal e
0 do ativo imobilizado, e a

incorporação pelo a proveitamentode fundos erva reservas diversas e de correção
980alteração es

tatutária.

e) Outros assuntos de interesse Social.

Criciuma, 10 de setembro de 197 5.

A Diretoria

x 6310
COMPANHIA CRICIUMENSE DE TELEFONES - ceT

CGC/MF 9 83.649.60870001-79

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Edital de Convocação

Ficam os Senhores Acionistas da Companhia Cri
ciumense de Telefones - 7

reunirem em Assembléia Geral
de, à Rua Marechal Floriano Peixoto nº 25,
21/10/75, próx imo vindouro, às

convidados, na forma da lei, à se

na sede da Socieda-

Criciuma - SC, no dia
10:00 horas, a fim de deliberarem

sobre a seguinte

ORDEM DO DIA

a) Apreciação e del iberação sobre o laudo de avalia
monio líquido da Soc iedade,

ção do patri-
0050 Telecomunicações de

Santa Catarina S/A - TELESC, Para fins de incorporação.

b) Declaração de extinção da Sociedade.

e) Outros assuntos de interesse social.

Criciuma, 10 de setembro de 1975.

A Diretoria 63101

ESTADO DE SANTA CATARINA
ELETRIFICAÇÃO RURAL DE SANTA CATARINA S/A.-ERUSO

ASVOLUS-O

A Eletrificação Rural de Santa Cat50 0 sede À Av.
em Florianópolis S.C.,

erina S/A,
8 44Ramos 464,
avisa aos interessados quefará realizar no dia 22 de setembro de 1.975, noendereço acima, a Tomada de Preços nº 09/75, paraaquisição de Material Elétrico.

O Edital correspondente poderá ser obtido no Departamento de Material da ERUSC, no horário de expediente da Empresa, onde os esclarecimentos que880 necessários poderão ser prestados.

Florianópolis, 11 de setembro de 1.975

A08 
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COMPANHIA 4603 8 .0AU
6 HOTEL
6- 82.6!H+,64H2/0001=98
 

510 04 16

80 41018 t=

Em cumprimento aos dispositivos legais, e atendendo ao que prescrevem nossos Estatutos Sociais, temos a Sa=

80 4 apresentar=lhes, conta dê " Lucros e Perdas ", e o parecer 40 7 Conselho Fiscal, bem como O

* Balanço Geral ", referentes ao exerc 10 8011 encerrado em 30 de junho de 1975 e

48 1 0 si demonstram clagamente a situaçao da 89614246 no entanto, estamos 8 disposição 4 08 881

6 acionistas para quaisquer informaçoes que julgarem necessarias. 2

Blumenau, 14 de Não de 1975. 607

DALM 0 78908907 1608

.169 CFF=000.338.399 7.11210- 0- 003.711. 149
 

E BALANÇO GERAL ENCERRATO EM 30 JUNHO 1975.

à 

T o À 8 1 0

Disponível
2110

559 114 08 37720305 303 384.663 89

Caixa «501,08 01088 5213 85.053,79

Bangos 101 2332992112 915.998,98 61 13º salario .129500
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Companhia Fabril Lepper
0 6.6

RELATÓRIO DA DIRETORIA

O exercicio social, em 30:06:75 encerrado, com b perspectivas de me
lhoria geral, iniciou num momento em que o Seior til mergulhava em
mais uma de suas crises cíclicas, desta vez az a pelos reflexos da crise
mundia) de energia
PERFORMANCE OPERACIONAL:

Mercado: Com suas vendas no mercado externo drá
as empresas que exportavam em 1 8 8 para o mercado in

terno, onde uma salu o se fazia sentir. 44 essa demanda inter
na, embora em ascen 1 , nem suficientemente elástica para
absorver todo excedente de oferta. Em boa hora, medidas governamentais de
incentivo ao Sector til. incluindo substanciais reduções de alíquotas, vieram
aliviar os efeitos da crise, embora se iminá-la tetalmente. Em nosso censo

particular, graças uma bem coordenada política de comercialização, conse
guimos airosamente superar o problema, embora com um volume de vendas
bastante aquém do esperado.

Custos: A receita do exercício, apesar de ser ligeiramente superior à
do ano passado, foi, como dito, insuficiente e a relação custos/vendas também
resultou meno: 8 ri ã pela elevada incidência dos custos fixos
como tambémpela intensiva utilização de mão-de-obra em decorrência da bai

xa produtividade do equipamento. A propósito de equipamento, cabe desta
que ao esforço feito no período no se0 48 0à aprovação do MIC

CDI e do BNDE/BRDE/FUNDE para o 8 66046
sa,6 6 0 1 de Cr: 159.185,00, dos quais, 29% desti

importações, e 71% à aquisição de9 nacionais e obras ci
vís. Na área do CDI, o projeto já conta com o parecer favorável do Grupo de
.0 que tange financiamento, já foi ada pelo BNDE/BRDE
FUNDESCsua contr; . euja efetivaçã à tão logo estejam satisfei
tas as condições prévi: fortuitos que também prejudicaram

o desempenho operacion o sinistro irrompido em 20-12-74 no mais

00 da empre a 0 6060 4 de

icamente reduzidas,

Embora se tenha alcançado uma receita ligeiramente superior a do exer.
cício passado, o valor dos títulos à receber é menor este ano, o que indica
uma pequena melhora no prazo médio de recebimento de vendas, com reflexos
favoráveis sobre o capital de giro. Entretanto, o plano de reequipamento já
mencionado, exigiu da empresa um desencaixe antecipado de Cr$ 556.764,24
pura assegurar, em prazos aceitáveis e aos0 dos com os fabrican
tes, o fornecimento de equipamentos necessári 206

xe deste recurso, retirado do capital de giro, assim como para reduzir a
.46da empresa em relação aos limites bancários de descontos, foram
contratados financiamentosa curto e médio prazo, garantidos principalmente
pela caução de títulos, no total de Cr$ 4.492.600,00, parte dos quais utilizados

na amortização de empréstimos anteriores.

BALANÇO GERAL

DISPONIVEL

Bens Numerários
Depósitos Bancários

1 104.566.30

Vista 1 741.891 51 646.45781

1CURTO PRAZO
(Até 180 dias)

Estoques
Produtos Acabados
Produtos em 0
6 1
Ferramentas, 8 e Mate-

rial de' Manutenção es
Materiais Diversos
Outros

983.731,24

227.883,66
159.229,66

90.136,21

Créditos
Contas à Receber de Clientes
(—) Valores Descontados
(—) Provisão para Devedo-

res Duvidosos

8.564.693.72
4.25926

256.940.00 5.978.404,46

372.561,76Outros Créditos 11.862.027,10

ATIVO CIRCULANTE 13.708.484 91

1060 PRAZO

Obrigações da Eletrobrás ..

Outros Valores c Bens

300.081,59
347.782,92

IMOBILIZADO

Imobilizações Técni
Valor Histórico . aa 2.148.137,20
Correção Monetária .. 6.143.020,61

8.291.157,90Valor Corrigid 188.125.4910 Acumulada 3.103.032,41

Imobilizações Financeiras
Participações em Empresas

Subsidiárias ou Coligadas
Participações em Empresas

Investimentos por —Incenti-
vos Fiscais
Marcas e Patentes e Outros
Projetos de Ampliação
Encargos S/Importações

2.188.299,00
74.533,99

685.389,62
3.861,00

530.364,89
26.399,35 3.508.647,85 6.611.880,26

ATIVO REAL 20.668.148,09

PENDENTE
Seguros a Apropriar 1 91.509,34
Insuficiência da Depreciação a Apropriar 200.523,15 292.032,49

Sub Total 20.960,180,58

CONTAS DE COMPENSAÇÃO
Diversas Contas 22.358.659,72

TOTAL DO ATIVO 43.318.840,30

Diretor (Coordenador)
— Diretor

JOSE HENRIQUE CARNEIRO DE LOYOLA —
ROBERTO KOLBE SALOME PEREIRA

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da COMPANHIA FA-
BRIL LEPPER, tendo examinado minuciosamente o Relatório da Direto
Balanço Geral, Conta de Lucros e Perdas, inventários e demais documentos r
lativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 1975, constataram

Dr. Paulo João da Silva01

Nº 84 693 8877000150 JOINVILLE SC

CONTA DE PARTICIPAÇÕES:

Este ilem registrou no período, o acré:

Cr$ 354.541,00 correspondem à bonifica
CÃO ) BENTO S/A.
te por investimento e parte por bonificaçõ

tantes de obrigações da Eletrobrás recebid:
correntes da aplicação de incentivos fiscais
já compromissadas.
CAPITAL SOCIA!

Em assembl
vação do capital n
de reservas livres tributada:

novas e 100.000 ações preferenciais.
tende esta diretoria propor um novo aumen:

dente a 25% sobre o capital atua!
RESULTADOS E RESERVAS:

Apesar das adversidades com que se

ainda conseguiu realizar
dado como satisfatóric
encerraram seus bala 1608 com 0805

ia operacional foi compensada com um

saldo à disposição da Assembléia esta di

stante do balanço, em que é previ:
6 6 69
2 6

304
4 milhões

; desta diretoria, com relaçã
presa estará distribuindo um rendimento total de 33%

8 4 ses preferenciais 6 03 0
proposta, visa reunir os recursos ne

; Or$ 91.112,42 referem

tendo sido emitidas 90

um pequeno resultado operacional,

o um dividendo de 8%
para ns ações ordinárias

scimo de Cr$ G
ão de 20% dis

8.296,99; deste to.

ibuída pela FIA-
6 204

es 1 idas; Cr$ 77.982,63
s no reício e
representando novas participações

e 11.10.74, foi homologada à ele-
de eruzeiros, com aproveitamento

.000 ações ordinárias
Para o exercício em andamento, pre-

to de Cr$ 1.000.000,00, correspon:

defrontou no período, a empresa

0 que pode

ojuizos. Além disso,
bom resultado extra-operaci

iretoria propõe se dê a d

para as ac
caso se confirmar
ista acima, a em-

ectivamente
À constituição de reservas como

xecução do plano de recquipa-

Portanto,

5505
mento, aque configura uia medida de vital6 para a empresa

AIS:CONSIDERACÕES FINA
0 6060

010 600 56 08 5
tes, instituições financeira
Fiscal, funcionários, colabe
ou indiretamente colabor
mo, o que nos propusemos x
vamos tumbém nossos pensamentos

ilustres gove tes, com inspirações À
nvolvimento e o bem estar
ua plenitude neste país

relatório guerem

68
08

0

Love:

co para
neste ex

ra que o di
6tada

enfim agradeceme

nos ainda agradecer a confiança e
enhores Acionistas, como também de nossos clien-

rnamentais, membros do Conselho
1 00810
emos levar a bom ter

Ao Supremo Criador ele-
que pud

ercício.
pedindo-lhe que continue a iluminar nos-

1 7 46 progresso,
social 066 0850 0 e

Joinville, 31 de julho de 1.975
JOSE HENRIA!

5
UE CARNEIRO DE LOYOLA

Diretor Coordenador

ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 717975

.4.8 5 11

1 A CURTO PRAZO
(Até 180 dias)

Fornecedores -

Diretores6
Instituições Financeiras
005

1 4000
Instituições Financeiras
Provisão para o Imposto de Re44e Tncen-

tivos Fiscais
Diretores e Acionistas
Outras Exigibilidades

NÃO EXIGÍVEL
Capital Subscrit
Capital a Realiz

Capital Excedente
Correção Monetária do Ativo Imobilizado

Reservas Legais
Reserva Legal - DL
Reserva para Manutenção do

Capital de Giro Próprio

Reservas Livres
Fundo de Reinvestimento
Outras Reservas Livres

820.880,

Sub Total
CONTAS DE COMPENSACÃO

Diversas Contas

TOTAL DO PASSIVO ....0

DEMONSTRAÇÃO DE
Renda Operacional Bruta

- Imposto Faturado

- Renda Operacional Liquida 1 — 2
Custo dos Produtos Vendidos ...

Lucro Bruto (3 — 4) ...
866885 com Vendas
Gastos Gerais .
557

8.1—0 0
8.2 — (—) Deprec. Apropriada em Cu:

to dos Produtos Vendidos ....

Lucro Operacional (5 —
Rendas Não Operacionais .

- Lucro Líquido antes do Imp de Renda 9

6 4 8 ..

60 .. . 2
- Provisão0 Imposto de
Resultado a Distribuir (11—-12— 13 .
14.1 — Dividendos a Pagar
14.2 — Reserva Legal
14.3 — Reserva p/Manut 6391de Giro &

14,4 — Reinvestimentos

GERALDINO ELISIO JUNG
HENRIQUE SCHWANKE
e Técnico em Contabilidade -

PARECER DO CONSELHO FISCAL

estar tudo em perfeito ordem e exatidã
iprovados pela1
enumerados, todos os atos pra
1974/1975

380 31 de julho de 1975

Germano Stein Jr.

4.000.000,00

803.112,00

980.294

o

3.423.332,66
157.917,68

1.018.874,60
2.076.075,05 6.676.194,00

4.581.722,47

444.14092
248.000,00
47.181,37 5.921.044,76

4.000.000,00

30.000,00

2.057.719,48

270.920,08

1.074.041,08

1.801.175,26

20.960. 180,58

58.659,72

308318 840,3

LUCROS E PERDAS
1 ... 25.453,81 83

1.432.167 1

24.021.14677
3 578.67

3.417.240 13
66,256 15

599.140.02

532.881 57

486.412,87
1.021.965,40
1.5081378.27
157.811,00
211.579,00

1.138.088,27

+ 19

248.000,00
715.418,00
803.112,00
12.458,27

— Diretor
— Diretor

CRC SC n. 1500

0 de parecer que devem ser
2400 acima

Diretoria, referentes ao exercício

3003 
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CARBONÍFERA00

66 3 8364791770001-0

ASSEMBLETA GERAL, EXTRAORDINÁRIA JE 1 2 TAL E

MODIFICA E CONSULADA ESTATUTOS.

arb
pit

competente -4
5 10 10

8 5.505 69 o
18519552 6 3 ta mesma 1 4 05 -

Por 2 o foi escolhido o nome do proprio
umindo 3 2790 convidou a mim
imo diretor secretário, com ele

hos. Logo após o Sr.  651-
a leitura da convocação da pre
1 a todos os acionistas por
corrente mês e que tinha o sequin-

ipolitana S.A, - Aviso: Comunicamo-
50610 para uma reuniao

a 3 reali no dia 28
14,00 (quat 2 0

é a segui nte rdem do dia
a) Autorização pa a levação dec 11 6061 com aproveita-/
mento do Fundo x 1.096, Reserva Para Aumento do
Capital com Bonificaça Reserva para Aumento do Capital com
Correção Monetári 10 do teor 1 clausula 9 (nove)
11 (onzo) e 13 (treze) s Estatutos Sociais com à criação de
mais uma diretoria, cujo tilu)ar será o "Dirotor Técnic a
ser eleito nesta mesma asseml 166 Consoli dação 6  80-
tos Sociais; d 6 ção da nova diretoria. Crició 7 (sete)

de feverei de 1975 (um mil novecentos e setenta e 1003 7
4 esta formalidade, o Sr. Diretor Presidente disse que
a diretoria da sociedade, reunidaa dois de fevereiro do cor-
rente ano, decidira propor ao orgao fiscal da sociedade e,pos-
teriormente, à Ass 1161 6 a mensagem entao aprovada, cu-
ja leitura s50u a fazer a seguir: Prezados 48
diretoria tem a grata satisfação de apre 1har-
te proposte cons566 8180 do nosso
cial, atu nte em Cr$ 17.155.900,00 (dezessete
to e cinquenta e cinco mil e 9869 08 cruzeiros),0
em 17.155.900 (dez285888 milhões, cento e cinquenta e cinco
mil e novecentas) ações ordinárias nominativas ou ao. portador,
mediante a incorporação de Cr$4,924,.124,83 (quatro milhõe
vecentos e vinte 8 quatro mil, cento e vinte e quaatro”eru
ros, oitenta e três centavos), proveniente da conte
Exaustãao-Lei 1096 Cr$40. 482,00 (quarenta mil quatrocentos e
oitenta e dois cruzeiros) da conta "Fundo p/aumento de —Capi-
tal-C/Bonificação" e Cr$93 7 0e três cruzeiros e de-

ssete c ntavos) da 60 898810 220 capital .0-
20 01 . 0 aumento proposto segundo reza o arti 113
do Deceetu-Lei 2627, de 26 de setembro de 1940, deverá ser ra-
teado entre os acionistas na proporção das aç ões de cada um. 2
Aprovado o aumento, sugere ainda a Diretoria: a) emissão de
4.964.700 (quatro milhoes, novecentos e sessenta quatro mil
586 060100 ao pórta-

dor, de valor nominal de Cr$1,00 (um Gruz eiro) cada uma; b)al-
toraç 39 dos Estatutos Sociais, no 110 11 -0 5º
passará a vigorar com a seguinte redação: ARTIGO 5º - O
pital Social é da vinte e dois milhoes, cento e vinta mil

seiscentos cruzeiros (Cr$22.120.600, 00 59140 8 22.120.600
(vinte 85 milhões cento e vinte mil e seiscentas ) aç 685 0-
1305 ou 20 portador, no 10 4 51 000 cru
zeiro) cada uma, Sunere, por último, a Diretoria a alter ação
dos artigos 1º (primeiro 92º (nono), 11 (onze Ns 13 (treze), 14
(quatorze) e 23 (vihte e três) dos Estatutos Sociais,os
deverão ter a seguinte redação: "Artigo 1º - 01Me -
tropolitana 5.449 sociedade por açoes, sucessora por transforma
ção do tipo jurídico da01 Metropolitana Ltda.,socieda
de por quotas de responsabilidade limitada, ocorrida em 31 de
maio de 1970, continuara a denominar-se 01 001-
na S.A., cujos princípios ficam consolidados nos presentes esta
tutos. Artigo 9º - A sociedade será administrada por quatro diz
retores, respectivamente, Diretor- Pres idente, Diretor-Comercial
Diretor Financei ro e Diretor Técnico, com mandato de dois anos,
cabendo exercê- lo, no caso de não reeleição, até a posse dos no
vos diretores eleitos. Artigo 11 - Os diretores representarão à
sociedade ativa e passivamente, 1 6.
Todos os atos destinados a atender os objetivos da sociedade /
nao dependerão senao da assinatura de um dos 4608 80
os casos de transmis são de bens a 94108 título e constitui -
ção de direitos reais sobre bens da sociedade, casos em que se-
ra necessaria a assinatura conjunta dos diretores. Artigo 13 -
Os diretoros 85005honorários entre si ajustados, obedeci-
dos limites máximos estabelecidos pela legislação Sobre, 0
imposto de renda. 140 14 - O Conselho Fiscal compor-se- á de
três membros e respectivos suplentes, acionistas ou não, resi-/
dentes no país e eleitos anualmente pela assembléia 910
do ser reeleitos. Os membros do Conselho Fiscal perceberão Cr$
50,00 (cinquenta ccruzeiros) por reunião a que comparecerem. Ar-
tigo 23, - A diretoria será eleita por ocasião da realização da
assembléia geral ordinária a ser realizada nos primeiros 4(qua-
tro) meses apos o encerramento do balanço geral,obedecendo ao
prazo de gestão definido no 0 98 Cairo), 0 mandato do dire
0 000 extingun=no juntamente com os mandatos dos demais
diretoros." Estas,senhoraes acionistas, são as sugestões que
lhes submetemos,certos de que as.mesmas vão de encontro aos al-
tos interesses de nossa organização.602 de fevereiro de
1975.Santos CGuglielmi, Realdo Santos Guglielmi e Reginaldo José
Guglielmi,diretores. Parecer do Conselho Fis cal:os infra-assina
dos, membros do. Conselho Fiscal da Carbonífera Metropolitana S.
A., declaram ter tomado conhecimento de uma proposta justifica-
tiva de sua Diretoria consubstanciando aumento do capital so-
cial mediante a incorporação do Fundo de Exaustão- Lei 1.096,Re-
serva p/aumento de Capital c/correção0 68 p/au-
mento do Capital c/Bonificação. Declaram ter tomado conhecimen-
to, ainda, da proposta da alteração dos estatutos, no que tange
a 630 de uma Diretoria Técnica 8 2 forma de remunera-
ção dos diretores que poderãu fixar entre si os seus honorários
obedecidos os limites máximos estabelecidos pela 4810 50-

, bre o imposto de renda. Depois de examinada detida e criteriosa
mente a teferida exposiçãc de motivos concluimos que as suges-
9258tem inteira procedência, razao pela qual exa-

quais

enhores

Zeferino Dal-Toe
Ramos. Concluída a
presentou-os a dis

do Engº Ricardo
D4B71719,resi-

cargo de
les

etor Comer-
INCeiro «

ibmetidos
propostos
80 0
1 Antônio

to Conselho 2
reno Antônio
s da ME ma

st nova redação /
10 9 3 11 (onze),

(vinte tre ) 465 Estatudos /
08011 3 6 vigorar

ESTA TUTOS 1 - Denominação,
9 56401 00-

1 160 6 7 50885072 0 tr 801
2 Metropolitana . 0-
1111002 31 3

7 1
-50100

cam consolidados nos presente
Sede e o foro . la sociedade
Uma, Santa Catarina, à rua Marcos |*
0 - A diretoria da 8

depósito 5, escrit
ou destituir represente

1 10 id 60 nacional. Artigo 3º
'rdade tera por 3 6 ext 1Ção, beneficiamento e o

zarvao, podendo estender sua atividade/
1005 ramos, a 85 rio da administraç ao, mediante prévia

eitura de assembléia garal extraordinária arquivamento
a Junta Comer 11 e cumpridas as den xigências da 18.4
igo 4º - O prazo de duração da sociedade é indet rminado.Cas
10 11 - Capital « ações - Artigo 5º - O Capital Social é
de Cr$22.120.600,00 (vinte e dois milhões, cento e vinte mil
0 00568100 002001 9 0 2 22.1720.600 0 vinte c do-
it milhões, cento 2 vinte mil e seiscentas) ações0
500 ao portador, no valor, de Cr$1,00 (um cruzeiro
cada uma. Artigo 6º - As aço indivisíveis em relação à so-
ciedade, poder ser convertidas em qualquer das fFormas,nomi-
mativas ou ao portador, mediante requerimento do acionista,po
dendo r emitidos títulos múltiplos, devendo ser assinados

7 7
37010 4 2

.10. Artigo 7º - Cada açao dá direito a um voto 2
nas deliberações das assembléias gerais+ Artigo 8º -Caso qual
quer acionista, desejar alienar suas ações, no todo ou em 8
te terão preferência na aquisição, em igualdade de condições
os demais acionistas da sociedade, Capítulo 111 - 01-
ção -90 90 - A sociedade será administrada por quatro di
retores, respectivamente, Diretor Presidente, Diretor Comer-

11, Diretor Financeiro, e Diretor Técnico, com mandato de
dois anos, cabendo exer -10 no caso de não reeleição,6 a
posse 5 diretores eleitos. Artigo 10 - Para o exerci-
cio de mandato os diretores prestarao uma 09301 de cem
açoes, cada UM, próprias ou de torceiros, que serao inaliena-
veis durante a sua gestão, até a aprovação de suas contaspe-
la assembléia geral. Artigo 11 - Os diretore representarão a
sociedade ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente.
Todos os atos destinados a 28 os objetivos da 50
não dependerão senão da assinatura de um dos diretores,exceto
os casos de transmissão de bens a qualquer título e constitui

10 de direitos reais sobre bens da sociedade, casos em que
será necessária a 881 conjunta dos 80.90 12
Os diretores separadamente ou em conjunto, poderão constituir
procuradores ou mandatários, espacificando no instrumento os
atos e 08055 que poderão exercer. Artigo 13 - Os direto-
res perceberão honorários entre si ajustados, obedecidos os
limites máximos06 169930 sobre 4) imposto
de renda. Capítulo IV - 208810 Fiscal - Artigo 14 - O Con-
selho Fincal compor-se-á de três membros efetivos 8 respecti-
vos suplentes, acionistas ou não, residentes no país e elei-
tos anualmente pela assembléia geral, podendo ser reeleitos .
Os membros do Comselho Fiscal perceberao Cr$50,00 ( cinquenta
cruzeiros) por reunião a que comparecerem. Artigo 15 = O Con-
selho Fiscal terá as atribuições, e poderes que por lei lhes
ê conferido, Capítulo V - Assemblêia 661 -0 16 - A
assembléia geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano,
dentro dos quatro primeiros meses após o encerramento do exer
cício social, para os fins previstos em lei a, extraordinaria
mente, sempre que os interesses sociais o exigirem, obedeci-/
das para a convocação, instalação e realização, as formalida-
des e termos da lei vigente, Artigo 17 - Os acionistas porta-
dores de ações ao portador, 20 depositar seus titulos no
escritório da sociedade ate três dias antes da assembléia.Ar-
tigo 18 - Salvo os casos previstos em lei, as deliberações
das assembléias gerais serao tomadas pela maioria absoluta /
dos votos presentes. Capítulo VI - Exercicio 9061 - 90
19 - Anualmente em 30 de0 0-se-á o 10 ge-
ral, para apuração do resultado social do exercicio. Artigo /
20 - O lucro líquido depois de feitas as depreciações e pro-
visoes em leis permitidas será assim distribuídos: (55) cinco
por cento para a constituição do fundo de reserva legal, até
atingir 20% (vinte por cento) do capital social; bo saldo te
rá o destino que a assembléia geral lhe der. Capítulo vII-= Li
quidação da sociedade - Artigo 21 - A sociedade entrará em li
quidação nos casos em que a lei determinar ou pela resolução/
da assembléia geral. Artigo 22 - Compete a assembléia geral
estabelecer o modo de liquidação, eleger o Liquidante eo
conselho fiscal que deverá funcionar no período de 189
Capítulo 1 - Disposições Gerais - Artigo 23 - 4 40
será eleita por ocasiao da realização 4 2551 geral or-
dinária a ser realizada nos primeiros 4 (quatro) meses após o
encerramento do balanço geral, obedecido o prazo de gestão de
terminado no Artigo 9º (nono). O mandato do diretor tecnico
extingue-se juntamente com os mandatos dos demais diretores .
A seguir o sr.8 declarou que, nos termos destes es-
tatutos sociais já aprovados, cabia proceder a eleição dos di
retores e membros do cons elho fiscal e seus suplentes, tendo
sido unanimente eleitos para Diretoria: Santos Guglieimi,bra-
sileiro, casado, industrial, residente e domiciliado em Cri-
ciúma-SC, Diretor Presidente; Realdo Santos Gualielmi,brasi-/ 
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leiro, casad industrinl, residente 1 1 em Cri 1 ria, por seus membris abaixo 814405 seja aumentado o oapital 50011

1550 Diretur mer 1; Reginaldo Josi Lel leir de 48700.000.00 (Setecentos 11 Sruseiros) para cr$837.631,00 (01tocen-/

cas 4 re tonte Í 1
tos e trinta e sete mil, seiscentos e trinta e um 012108 000 o apro

7 1 11 Em : 7 6100 01 4 reserva para manutençao 40 0131 4 Siro que é deC6137,631,00 (Cento e trinta e sete m11, seiscentos e trinta e um 00786408 111-6aos 010188 como 108089008 0788 6 proporçao as que possuírem. Brusque, 25 de julho de 1975888. 004 0. 80 01 0. 60 do Conselho Fiscal: 00abaixo assinados, membros do Conselho Fisoal da Distribuidora de Produ-tos Texteis S A, tendo 1001 a proposta justificativa 1da diretoria sobre o aumento do 041 mooial de 687004 00000 50tos 1 06105 para 1883 7.631,00 (Oitocentos e trinta e sete mil, /Boiscenton 2 1 e um oruseiros)com o aproveitamento da reserva pa-ra manutençao do capital do 6170 840 4 parecer que a mesma obedece om600108 1660 os interesses tanto da sociedade como dosacionistas, pelo que meros, ser 8618104 668 80108808que, 26 de julho de 1975. 488. 86 101 Merico, Jose Rubiock, Zeno611. 1 a leituras o presidente mubmeteu a proposta de aumento /40 011 social. Ninguem tendo querido usar da palavra, foi a propos".ta mubmetida à Votação, e aprovada por unanimidade. Em consequencia des
1 1 1 SA aprovação, o presidents propos fosse alterado o art, 4º dos Estatu=/

tos, 1 las aa 3 3 ata, k vai tos para a seguinte redação: "Art. 4º = O Cnpital mocial 6 0883 7.631
da por 5 es, 80 e act cor 8 8 00 010000 6 trinta e sete mil, seiscentos e trinta e um oruszeiros),

los senhores aci ibaixo-ass 108 .
dividido em 837.631 89088 94118 no portador ou nominativas, no va-lor do (61,00 cada uma", Nao havendo quemquisesse usar da palavra 680-bre a proposta, foi ela8Votação, da mesma maneiro que 8 -010 proposta, verificando-se ter sido unanimemento aprovada.mais havendo a tratar, o presidente suspendeu a sessao pelo 0 neces

2 8
8410 a lavratura desta ata, por mim 860610 0 10 proprio, e re

3 7
aberta a sessao, foi a mesma ata lida , aprovada, e vai ser assinada 7

2140 520 0918 por todos 0101 80.56
Brusque, O9 de agosto de 1975Ss - 1
0866 -0>> 6727 6 SNS CO Le 000.0 - PresidenteReginaldo 056 6091 Hilda FontanelTa GungliE

.

Santos 6916-1488=
4

vo

Rolf Erbe

4410 Pastor= Bruno Ootthard Pastora Hildamar 6091.14 9
7

11 800.0 Pastor1
0 34- 412 0 00100 2.

1 fiel. do livre de mtas nº. 1, flis.nºo. 9v, 10 e 10v.
7 59

1

9

de agonto de 1975

E 52 1 1 que a Bras ent e copia é 8050 3 To ot 52 2 6
dução fiel da ata original, lavrada no livro próprio e que sao 7

or Prosi
autenticas as presenças acima 0
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ASSEMBLÉTA —GERAL 00
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS TEXTEIS S/A

-
6.0.0-48 82.992.2150001-09

Edita) de ConvocaçãoATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
São convidados om senhores acionistas, 8 86 reuniremem assem —1612 geral ordiníria, a realizar-se no dia 18 de 00

98 0 1 40 mes de agosto do ano de mil novecentos e setenta e ein 82 3 1 8640 so à Alameda Rio Branco 21

00, am 9 horas, reunidos em primeirs 9017002980 8 86 80011 à 4.00 518
sul Carlos Renaux n. 130, nesta oidade, acionistas que representavam 4

: .
totalidade do capital social, com direito de voto, conforme se verifi-

Ordem do Dim ; 5 =
900 48 08 assinaturas no "Livro de Presença", o diretor Snr,. Gotthard 18- 02 46 048 410 exame, discussão e aprovação
0. Pastor convidou 088605 201018 a elegerem o presidente da as 40 190 81. demonstração da conta de lucros e perdas,
senbleim. Por 20190 foi emoolhido 0 mesmo diretor que, para secreta e parecer do conselho fiscal, relativos 0 001010 social
rio, convidou 0 010 José Petermann, declarando o6 184

110 6 30 46 junho de 1975 «é
3

lada a assembleia Geral extraordinaria eonvocada para hoje por anuncio
-2.11040 no Diario Oficial do Estado de Santa Catarina, 41900 33 297 6480 do resultado ( art. 15 dos Estatutos Sociais ) ,

de julho, de O4 e O8 da agosto e no Jornal "A Nação", ediçoem de 31, de 38- 1880 408 membros da diretoria e fixação da respeotiva re
Julho, 1º 6 02 4 agosto, todas do corrente ano, anuncio este que é do 88980 .

"8405840 40 608 814. 40101 geral 42- Neição dos menbres do conselho fiscal e fixação da 308700-
tive0 .

5t= Outros assuntos da 06 legal e estatutária da 288
Carlos Renaux n.

12 geral ordinária , -

te Ordem do DiasAumento do

2 3
Va para manutençao do capital de giro. Brusque, 28 de julho de 1975. 17

3 10 de setembro de 1975 .
(ass. ) Gotthard O, Pastor diretor, Rolf Erbe- diretor". Em seguida 0

2 06
presidente pediu a mim, secretario, proceder a leitura da exposiçao de

1.0 00
411 sobre a proposta, 61

1.88511 = 000338399
0121 proposta que tivera

LARA '
28.50 06
-44118- 07- 00371114981 nesta cidade e o que preceitua 81081810980 do imposto de renda no ;
0

19999
0898710010 1 reserve para manutenção do capital de 6170 240 101440no meemo imposto40 1040 ao 511 606481 direto
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